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PREÇOS

ASSIGNATURAS

lOíOOO
Por UBí  ................... , 55600
Por 80ÍB  .................[ ! ! ! ! . .  85000
Por tres .. ..............................

• ........... 5040
A vulso  por fol hf t --- .........
Aimuncios, por ^  "

A  corres]K>ndcncia official d a  capital de- 
veV er dirigida ao escriptono do D iário db 
L isnoA, iia  imprensa nacional, aonde igu al- 
mcnte se deve remetter, franca ãe porte, a 
correspondência das provincias, assim co­
mo 08 periódicos que trocarem com o D iauio

Dis L isboa. ^
Aunuuciam-se todas as publicações lit- 

terarias, do que se receberem dois exem­
plares.

Aiiiio Í860— Piuinero 78 (liiarla-feira 4 de Aliril PREÇOS

ASSIGNATURAS
COM EBTAUFIUIA

Por um ...........................................  125000
Por seifl .. ........................................ 65600
Por tres .. .......................................  35600

Communicados e oorrespondeucias, 
por lin h a .......................................  5060

K-r-,

\vJ

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

A  correspondência das provincias, assim 
a ofiicial como a particular, ou seja para 
realisar assigimturas da folba, ou para a 
publicação de editacs, annuncios ou com' 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que nào se Ibe 
dará destino. Os aniiuucios serão dirigidos 
á loja da venda do D iasio  de L isboa, rua 
Augusta n.** 224 e 226.

As pessoas que quizerem subscrever para 
0 B ia r io  d e  L isb o a  iio 2 .“ trimestre do cor­
rente anno podem dlri<,nr-se á loja da venda 
d o  mesmo D iá r io , na rua Augusta 11.“ 2 2 4 ;  
os preeos da assignatiira são os seguintes:
C om  estam pilh a ...........................  ^ $ 0 0 0  rdis
Sem estampilha................. .......... 3$000 ,,

A  correspondência para as assignaturas 
deve ser dirigida ã referida loja, estampilha­
da e acompanhada da i’cspectiva quantia. Os 
srs. asslgnautes do trimestre, que não qui­
zerem soffrer interrupção na remessa do D ia - 
r i o , deverão cm tempo renovar a sua assi- 

gnatura.
Na referida loja acham-se á venda coliec- 

ções do D i á r i o  d o  G o v e r n o  dos annos de 
1833 at(S 1859, pelo preço de 3^000rfàs por 
collecção de cada um dos ditos annos.

Suas Magestades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.

PAHTEJltTICIAL
JWIMSTEHIO DOS AEOOCIOS IK) REIXO

DIUilCÇÃO GKltAL DE INSTRUCÇÃO PUBLICA 
2 *  R e p a r t i ç ã o ~ l .*  S e c ç ã o  

UMVEItSIDADE DE COIMBllA
O doutor Basilio Alberto de Sousa Pinto, do couse* 

llio de Sua Magestade, fidalgo cavalleiro de sua 
real casa, commendador da ordem de Nossa Se­
nhora da Conceição de Villa Viçosa, lente de pri­
ma, decano e director da faculdade de direito, 
reitor da universidade de Coimbra, etc.
Faço saber que em conselho da faculdade de me­

dicina, de 30 do corrente mez de março, se man­
dou, na conformidade do § 1.® do artigo 4.° do de­
creto regulamentar de 21 desetembro d e l8 5 4 , abrir 
concurso por sessenta dias, a contar da publicação 
d ’este edital no Diário de Liaboa, de uma substi­
tuição extraordinária na referida faculdade.

Os doutores que pretenderem ser a ella candida­
tos deverão apresentar na secretaria da universida­
de, dentro do referido praso, os seus requerimen­
tos, instruídos com os documentos designados no ar­
tigo õ .° do citado decreto, para no fim do dito praso 
se proceder nos termas da lei.

Ê  para que chegue á noticia de todos mandei af- 
fixar o presente.

Paço das escolas, em 31 de março de 18G0. Eu 
Vicente José de Vasconcellos e Silva, secretario, 0 
subscrevi.— ZíusiVio Alberto de Sousa Pinto, reitor.

Está conforme. =  Vicente José de Vaconcellos e 
Silva.

M IXISTE m O  DOS XEEOEIOS ECCLESIASTICOS 
E DE J l STÍÇA

DIimcÇÃO GEKAL DOS NEGOUIOS DE JUSTIÇA 

2.* R o p a r l iç ã o

Tendo sido pre.sente a Sua Magestade El-Rei 0 
que foi exposto pelo juiz de direito da coinai-ca de 
Trancoso, em seu officio de 1(3 do corrente, dirigido 
ao conselheiro vicc-presideute da relação do Porto, 
e })or esto remettido pela secretai ia d estado dos ne­
gocies ecclesiasticos e da justiça em officio de 19 do 
mesmo mez; ponderando as duvidas que se lhe sus­
citam no julgamento de urna causa criminal ])cr- 
tencente ao juizo de d relto da comarca de Pinbel, 
na <|ual se declararam suspeitos todos os juizes de 
direito proprietário e substitutos da mesma comarca, 
sem que as partes se accordassein na escolha de 
um homem bom que llios sei-vissc do juiz, da qual 
nestes termos segundo o §  unico do artigo 2 ." da 
lei de 18 de jullio de 1855 pasmou a ser juiz o da 
comarca de Trancoso, (jue avocando ao juizo da 
mesma comarca o respectivo processo alii o fez ins­
truir com 0 delegado e jror um dos escrivães delia, 
indeferindo o requerimento do delegado da comarca 
de Pinhel que pediu continuar a ser admittido a in­
tervir no seguimento do processo na comarca de 
Trancoso, ]>ara onde 0 ju iz de dii-eito de Pinbel ti­
nha ordenado ou facultado a sua remessa; de tudo 
o que resultou um conflicto de jurisdicçâo entre os ju í­
zes de direito de Trancoso e de Pinhel 0 0 juiz or- 
ordinario do julgado de Figueira do Castcllo Rodri­
go; por quanto, tendo d ’aquelle magistrado emanado 
mandados de intimação do já  referido despacho ao 
delegado de Pinhel, e {>ara comparo-cimento na au­
diência do julgamento ás testemunhas do processo, 
os dois últimos magistrados se negaram a auctori- 
sar 0 cumprimento daquelles mandados, aiguinen- 
tando com as disposições dos artigos 198.®, 1007.°, 
269.® e 1116.® da novíssima reforma judicial.

O mesmo augusto senhor:
Considerando que 0 já  citado artigo 2.® § unico 

da ko do 18 de julho dc 1855 manda (jue no caso 
de nao se aceordarem as partes na escolha de um 
homem bom qiic lhes sirva de ju iz seja seu juiz 0 
da comarca mais v.isinha; c não diz que a causa 
passe a ser pleiteada uo juizo d ’ossa inais visinha 
comarca, deduzindo-se daqui evidentemeute que 0 
processo não muda de distribuição, nem de juizo, 
nein, por consequência, dc delegado, escrivão e 
inais officiaes que nelle têem de intervir, mas ape­
nas muda do juiz, que da comarca em que se acha 
deve deferir ao que for necessário, tanto nos autos 
que para esse fim lhe forem mandados conclusos 
pelo escrivão do processo na outra comarca em que 
ello corre, como aos requerimentos avulsos que lhe 
forem apresentados áccrca do me.sino processo, e 
assignar as ordens para quaesquer diligencias que 
para 0 seu seguimento mandar passar, e que serão 
cumpridas pelos empregados do juizo onde 0 pro­
cesso corre, sem dependeneia de nenhuma outra 
formalidade; transportando-se a final á comarca vi- 
smha a cujo juizo 0 jirocesso pertence para presi- 

á audiência do seu julgamento;
Considerando que sendo esta a littcral interpre­

tação da lei, é também aquella de que menos in­
convenientes podem resultar; porque assim não se

altera a ordem da distribuição; não se irroga pelo 
facto da suspeição do juiz uma suspeição a todos 
os funccionarios que constituem 0 juizo; nao se tira 
0 julgamento dos seus jurados naturaes, quando 0 
processo houver de ser julgado com jury; não se 
obrigam as partes e testemunhas a trausportar-sc 
para uma comarca dífferente da sua, contra a ex­
pressa disposição da novíssima reíbrma judicial; 
nem finalmcnte se dão os embaraços e confiictos 
que oceorrem no caso presente, porque não é ne­
cessário alterar fórma alguma do processo; substi­
tuindo-se apenas a entidade juiz, unico fim que a 
já  citada lei dc 18 de julho podia ter, e teve em

Considerando que igual procedimento se acha 
prescripto em casos analogos pelas leis do paiz 
como se vê da novíssima reforma judicial, artigo 
1228.® §§ 1 .® e 2 .®;

Considerando finalraente que, tendo já  sido dada 
esta interpretação áquella lei, por esta fórma foi 
executada em idêntica hypothese no anno de 1857, 
indo 0 ju iz de direito da comarca de Guimarães á 
comarca de Fafe presidir ao julgamento de um pro­
cesso criminal que n’esta comarca pendia, e no qual, 
tendo-sc declarado suspeitos todos os juizes de di- 
i’eito, proprietário e substitutos, nao se aceordaram 
as partes na escolha de homem bom que lhes ser­
visse de juiz, passando por isso a se-lo 0 juiz de 
direito da comarca dc Guimarães; é de grande con­
veniência para a regular e boa administração da 
justiça, e commodidade dos povos, para quem as 
leis são feitas, e os tribuuaes se acham constituí­
dos, que a praxe não só de julgar, mas também de 
processar, seja uniforme em todo 0 paiz, a fim de 
que 0 ministério publico e os cidadãos nao se encon­
trem embaraçados em duvidas e incertezas sobre 0 
modo de promover os processos cin que forem in­
teressados:

Manda que 0 conselheiro procurador geral da co­
roa transmitta as ordens e instrucções nccessarias 
para que nao só na hypothese presente, mas tam­
bém em queaesquer outras que de futuro ajipare- 
çam os respectivos agentes do ministério publico 
promovam nos supra indicados termos a execução 
da lei, recorrendo competenteniente de qualquer des­
pacho que cm sentido differente seja proferido.

Paço, em 26 de março de 1860.==.)oao Baptista 
da Silva Ferrão de Carvalho Márttns.

.MIMSTERIO DOS XEGOCIOS ESTRANGEIROS
Por officio do consulado de Portugal, no Mara­

nhão, datado de 25 de fevereiro ultimo, consta que 
no dia 21 do dito mez naufragara nos baixos da Pi- 
rajuba, na costa d ’aquella província, a barca por- 
tugueza Linda, capitiio Antonio Joaquim dos San­
tos, perdendo-sc com 0 navio toda a carga, as ba­
gagens da tripulação e dos passageiros, bem como 
os {)apcis de bordo e a mala do correio. Consta tam­
bém do mesmo officio ter-se salvado a gente do na­
vio, á excepção do passageiro Antonio da Costa 
Maia, súbdito portuguez, de 40 annos de idade, sol­
teiro, destilador de aguardente, 0 natural de Santa 
Christina de l^Ialta.

O que se faz publico para conhecimento dos in­
teressados.

Secretaria d ’estado dos negocios estrangeiros, em 
3 de abril do 1860.

JI XTA 1)0 CREDITO 1'I RLICO
AMOKTISAÇAO EM 3 DE ABRIL DE 1860

Aos 3 dias do mez de abril de 1860, ifesta ci­
dade dc Lisboa, e casa aonde a junta do credito 
jmblico celebra as suas sessCes, tendo previaniente 
sido convidados 0 ill.™® e ex .“ ® sr. ministro e se­
cretario d estado dos negocios da fazenda, dois di- 
rectores do banco de Portugal, e diversas outras 
pessoas, ]]ara maior solemnidade d ’este acto, foram 
ajireseiitados pelo presidente e membnjs da referida 
junta 24 ma.ssos de n.®* 1 a 24, contendo 10:423 tí­
tulos, na importância de 1.747:351^666 réis, com- 
jirehondendo massos n.°* 1 a 19, 10:251 acçSes da 
extincta com]^anhia central peninsular dos caminhos 
dc ferro de Portugal; a saber: 9 aeçoes com a 9.* 
prestação paga, 32 com a 10.*, e 10:210 com a 11.*, 
todas na importância dc 204:970 libras, correspon­
dentes a 922:3G5áí0(X) réis, a rasão de 4^*500 réis 
cada libra; masso n.® 20, contendo 64 cautelas de 
minimos da inversão das referidas acçòes, na impor­
tância de I:430?5i000 réis; masso n.® 21, com 5 cau­
telas creadas jiolo artigo 7.® do contrato approvado 
por decreto dc 9 de julho de 1857, representando 
inscripçoes do novo fundo de 3 por cento, na im­
portância de 216:540^(X)0 réis; e massos n.®* 22 a 
24, coinprehendendo titulos recebidos do ministério 
da fazenda com portarias do 14 do dezembro de 
18;>9 e 4 de fevereiro de 1860, ]>ara serem amorti- 
sados; masso 11.® 22 , com 10  inscripçoes de lOOijOOO 
réis, com o coupon do 2 .® semestre de 1859 e se­
guintes, 10  ditas com o coupon do 1 .® semestre de 
1860 e seguintes, 2 ditas de 5(X)?>000 réis, também 
com 0 coupon do 1 .® semestre de 1860 e seguintes, 
e 1 dc 1:0(X);$Í000 réis, com 0 coupon do 2.® se­
mestre de 1859 e seguintes, todas na importância 
dc 4:000^000 réis, 6 certilicados ])rovisorioa da 
conversão ordenada por decreto de 18 dc dezem­
bro de 1852, na importância dc 300él0(X) réis, 2 
cautelas da cajntalisação de juros creadas ]iel<) mes­
mo decreto, e do ca]>ital de 10^000 réis cada uma, 
na importância dc 20;$(X)0 réis, 0 1 cautela de ini- 
iiimos da inversão das aeçoes do caminho de ferro 
de leste, do cajiital de 30j5000 réis; masso n.® 23, 
com 55 titulos do empréstimo de G0Ó:(X)0;>1X)0 réis, 
creados ]ior decreto de 4 de agosto de 1856, na im­
portância de 600:(XX)éI(XX) réis; e, finalmente, masso 
n.® 24, com 16 obrigações do thesouro do emprés­
timo Chabrol, na importância de 2:6G6f$6GG réis. 
E procedendo-se á conferencia dos sobreditos titu­
los, SC verificou serem 10:423 das classes que fi­
cam mencionadas, e prefazerem a quantia de réis 
1.747:35l!$GGG. Em  firmeza do que, e para cons­
tar Icgalmentc o referido e servir á mesma junta 
do documento dc despeza da sobredita quantia dc 
1.747:351ííiGG() réis, que deu entrada na caixa dc 
deposito dc papeis de credito, sc lavrou 0 ])reseutc 
termo, que vae assignado pelas pessoas convoca­
das, e pelo presidenU c membros da junta que es­
tavam ])resentes. E  eu Ignacio Vergolino Pereira 
de Sousa, contador geral, 0 subscrevi. —  Francisco 
Isidoro A ''ianua=Viseoude de Porto Covo de Ban-

deira=A ntonÍo Pedro da Silva P ed roso= J osé  Ma- Ricea, director do banco de Portugal =  Roberto 
nuel Leitão, director do banco dc P ortu ga l= José  In iicss= A n ton io  Theofilo de Araújo.

Resumo da amortisação em 3 de abril de 1860

22

22

561

10:251
64
5

10

55

16

10:423

CLASSB DOS TITULOS

Aeçoes 
de Po 

Ditas 
Ditas. . '  
Ditas. . .  
D itas... 
D itas... 
Dita . . .  
Dita . . .  
D itas... 
D itas.. .  
Ditas. . .  
D itas.. .  
D itas... 
D itas... 
D itas.. .  
D itas.. .  
D itas... 
D itas... 
D itas... 
D itas... 
D itas... 
D itas.. .  
D itas... 
D itas.. .

(k  extincta companhia central peninsulax dos caminhos de ferro 
irilipal eom a 11.* prestação p aga ......................................................
. .  dito 

» d4to 
, dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
. dito 
, dito 
. dito 
. dito 
. dito

» »  10.* idem 
**'• 11 .* idem 

I o 10.* idem 
I « 9.* idem 
I » 11 .* idem 
I • 10.* idem 

» 9.* idem 
. u 11 .* idem 

a 11 .* idem , 
B 11 .* idem , 

. B 11 .* idefn , 
I B 11 .* idem 
I B 11 .* idem , 
. > 1 1 .* idem
I » 11 .® idem 
I s 1 1 .® idem 
, » 11 .* idem 
. B 11 .® idem 

B 11 .* idem 
B 11 .® idem . 
B II.* idem 

, » 11 .* idem
. s 11 .® idem ,

Cautélas dc mínimos da inversão das referidas acções.................................
Ditas representando inscripçõe.s do novo fundo de 3 ]>or cento...................
Inscripçoes de IOO5OOO réis com coupons do 2.® semestre de

1859 e seguintes..........................................................................
Ditas dito dito do 1.® de 1860, dito.............................................. 1:0005(X)0
Ditas de 5005000 réi.s dito d ito ....................................................  1:0005000
Dita de 1:0005000 réis dito do 2.® de 1859, dito.......................  1:0005000

Certificados provisorios da conversão ordenada por decreto de 18 de de­
zembro de 1852, do capital de 505000 réis, c juro de 3 por cento........

Cautélas da capitalisaçâo dc juros, por decreto de 18 de dezembro de 1852
Dita de minimos da inversão das acções do caminho de ferro de leste-----
Titulos do empréstimo de 600:0005000 réis, creados por decreto de 4 dc

agosto de 1856..............................._•.................................................................
Obrigações do thesouro, do empréstimo Chabrol...........................................

1
XMI>UHTANCIA ;

KU LIBKA8 KU Kl̂ ia j

11:220

■ L
X

50:4905000
380 1:7105»^

10:820
209 9405500 <
144 6485000

10:860 48:8705000-
19 855500
18 8I 5OOO

11:180 50:3105000
11:240 50:5805000
11:180 50:3105000 \
11:220 50:4905000
11:220 50:4905000 ^
11:220 50:4905000
11:220 50:4905000
11:220 50:4005000 r
11:220 50:4905000
11:200 50:4005000
11:200 50:4005000
11:180 50:3105000
11:200 50:4005000
11:200 50:4005000
11:200 50:4005000 ^
3:200 14:4005000

204:970 922:3655000 J
1:4305000

216:5405000
1

2

-

(

4:0005000

_ 3005000
- 205(X»0
— 3O5UOO

(
600 :0005000  i

- 2 :6665666

204:970 1.747:3515666
■ (

Contadoria geral da junta do credito publico, em 3 de abril de 18GO.=7^»ac7o Vergolino Pereira 
de Sousa.

EDITAL
D . João Ignacio Francisco de Paula de Noronha, 

condo de Paraty, par do reino, official-mór da 
casa real, commendador da ordem dc Nossa Se­
nhora da Conceição de Villa Viçosa, governador 
civil do districto administrativo dc Lisboa, etc. 
Convindo suscitar a observância das leis c  regu­

lamentos policiaes na parte relativa á legitimação 
dos o.strangeiros, attenta a abusiva pratica, segui­
da n’estes últimos tempos por muitos d  elles, que 
chegando a esta capital, ou nella permanecendo, 
deixam de cumprir as obrigações que pelos mes­
mos regulamentos lhes são impostas, privando d’cs- 
te modo as auctoridades policiaes, como está acon­
tecendo cora prejuízo da causa publica, do conhe­
cimento que lhes cumpre ter da sua existência e do­
micilio; pelo presente, e em execução das disposi­
ções contidas nos ditos regulamentos, faço saber o 
seguinte:

1. ® Todos os estrangeiros de qualquer qualidade, 
estado ou condição, ora residentes n’csta capital ou 
nos concelhos d’este districto, que não tiverem bi­
lhetes de permissão de residência, ou não houve­
rem reformado os que lhes tiverem sido concedidos 
no fim do praso n’elles marcado, devem dentro do 
espaço de trinta dias, contados da data do presente 
edital, solicitar os competentes billietes de residên­
cia, ou a reforma d aquelles cujos prasos estiverem 
findos.

§  unico. São exceptiiados d ’esta disposição 0 cor­
po diplomático e os seus respectivos familiares, bera 
como 08 estrangeiros que tiverem documento per­
manente de residência, conferido na conformidade 
do decreto de 13 de agosto de 1841.

2. ® Os estrangeiros do que trata 0 artigo antece­
dente, que, findo 0 praso no mesmo marcado, não 
apresentarem os seus respectivos bilhetes, ficam su­
jeitos ás penas correccionaes comminadas contra 
elles por esse facto, no regulamento de 25 de maio 
de 1825, e alem destas, a serem mandados sair do 
reino segundo convier.

3 . ® Os donos das hospedarias, estalagens ou ou­
tras quaesquer casas publicas, bem como os donos 
de casas particulares, que por paga ou gratuita­
mente derem hospedagem a indivíduos estrangeiros, 
sem que estes tenham titulo legal de residência, se­
rão punidos com as penas comminadas pelo alvará 
de 25 de junho d e l7G 0 ; acrescendo, com respeito 
ás hospedarias e mais casas publicas, a de ser cas­
sada aos donos a licença que lhes houver sido con­
cedida por este governo civil, c  contra os donos das 
casas particulares o processo correccional pela falta 
de licença para dar taes hospedagens.

E  para que chegue á noticia do todos mandei 
affixar 0 presente nos logares públicos do costume.

Lisboa, 30 dc março de 1 8 G 0 .= O  governador 
civil, conde de Paraty.

d ir e c ç .Ao  d a s  o r r a s  p i  r l ig a s
DO IMSTRIGTO DE SAXTAREM

Esta dirceção pretende dar dc arrematação a fa- 
ctura dc uma grade dc ferro forjado ou fundido, 
de 61,5 metros lineares dc extensão, para guarne­
cer a torre de Menagem na praça de Abraníes, pe­
las condições que estão patentes na secretaria d ’esta 
direcção. As pessoas a quem convier poderão apre­
sentar as suas propostas, em carta fechada, na mes­
ma secretaria até ao dia 16 de abril proxiino futu­
ro, era que ha de ser adjudicada a referida obra, 
quando convenha 0 preço.

Secretaria da direcção era Santarém, em 30 de 
março do 18bO.=t7õse X.avier da Silva, director.

ruiTE MO mimi
C O ^ E S

C A M A llA  D O S  D IG N O S  D A R E S
Discursos do digno par, marquez de Niza, 

proferidos em sessão de 24 de março proximo passado
O sr. Marquez de Niza:— sr. presidente, vejo- 

me obrigado a vencer a repugnância que tenho sem­

pre em tomar a palavra, porque como membro da 
commissão, tendo-me assignado vencido, iião posso 
deixar de justificar e de defender o meu voto.

E  uma verdade geralmente reconhecida, tanto 
pelos defensores do commercio livre, como pelos da 
protccção, que 0 peior rogimen de leis fiscaes para 
a agricultura é 0 da interraittencia e da duvida. 
Muito se tem escripto, c  muito se tem dito sobre 
este ponto; ultimamento porém houve oceasião era 
França de dar largas á discussão sobre esta maté­
ria, e os campeões de uma e outi*a escola foram 
conformes n’este principio; tanto no inquérito a que 
se procedeu perante o conselho d ’estado, como nas 
columnas do jornal pratico de agricultura, redigido 
pelo dr. Barrai, 0 desenvolveram os homens mais 
conspícuos como economistas e agronomos; taes como 
Leonce Lavergne, 0 mesmo Barrai, barão Thenard, 
Bavis, André e muitos outros.

A  agricultura precisa pois, sob pena das maiores 
calamidades, um regímen fiscal fixo e permanente. 
(O  sr. ViscoJide de Balsemão— apoiado). E  se em 
França dispertou tantos receios a alternativa en­
tre uin imposto maior, e um imposto menor, ou en­
tre um imposto qualquer e a livre admissão, 0 que 
será entre nós, em que se trata de dois principios 
diametralineute oppostos: a admissão livre; a pro- 
hibição absoluta!

Farece impossível que ha cinco ou seis annos a 
nossa agricultura esteja sujeita a este regimen, c 
tenha resistido! Mas como tem ella resistido? A  
custa de mil sacrificios. Quando o lavrador é obri­
gado a semear, a costear a sua lavoura debaixo do 
regimen de protecçao, paga 0 trigo a 700 c a 800 
réis e os jornaes a 4CH3 c a 5(X) réis, pois estes são 
sempre em harmonia com 0 preço do pão, e depois 
vende a sua colheita, sob o regimen da livre en­
trada e acha metade deste preço! isto é na verda­
de desaniinador. É  comtudo 0 que acontece em Por­
tugal ha uns poucos dc annos. E  que faz 0 agri­
cultor quando nào acha no mercado um preço re­
munerador que lhe pague o seu trabalho? Que faz? 
Diminue a área da sua cultura, é também 0 que 
faz quando, na oceasiao da sementeira e dos ama­
nhos, os preços das sementes e dos jornaes se ele­
vam repentinamente, tanto mais que a venda é sem­
pre a mesma, pois que esta não diminue com as me­
didas intermittentes, tomadas pelo governo. Eepe- 
tindo-se isto dois ou tres annos a fio estabelecc-se 
um circulo vicioso, cada vez ha menos producção, 
e ha de forçosamente acabar com uma catastrophe.

E  só a rasoavel elevação dos preços que 0 re­
munera do seu trabalho e despezas, e tirando-se- 
Ihe este recurso impossibilita-so esta industria. O 
remedio contra a carestia está na carestia mesmo.

A  continuação dc taes factos não póde deixar 
de trazer, como já  disse, grandes catastrophes; é 
de absoluta necessidade procurar o meio de as evi­
tar. O que me parece que melhor satisfaz, é dei­
xar subsistir um preço que, som excesso, seja re­
munerador, e que sem ser demasiado baixo, seja 
bastante ]>ara que o operário possa viver sem que 
0 lavrador soja sobrecarregado com altos jornaes. 
Qual é porém 0 modo do obter este preço incdio 
que preencha toda.s as necessidades? é deixar en­
trar quando ha falta, e deixar sair quando ha ex­
cesso. Faço bem alto esta minha profissão de fé 
porque sei que me haviam de aceusar com epithe- 
tos de fóssil, retrogrado, c  Deus sabe de que, pare­
cendo que hoje defendo a prohibição; mas faaendo-a 
não deixo de crer que se chegará a este ponto pe­
los meios que a prudência e a sciencia indicam. 
Dois vejo eu para conseguir tal fim: um de salto, 
outro de vagar e gradualinentc.

Não quero levantar hoje aqui uma questão de 
escola e de principios; isso será opportuno quando 
uma lei permanente se apresente; adopto porém para 
a discussão de que agora tratamos os principios do 
sr. ministro das obras publicas, que sinto não ver 
presente, e esforçar-mc-hei em defender a própria 
opinião de s. ex.* contra uma flagrante contradic- 
ção era que s. ex.* parece querer cair. Ha cinco 
para seis annos, que estamos como disse sujeitos a 
uma interraittencia e vacillação continuada, entre a 
livre entrada e prohibição absoluta*

A  imprensa, a opinião publica e 0 parlamento por 
varias vezes têem feito sentir aos diifcrentcs gover­
nos, que é necessário acabar cora este estado per­
nicioso, e fixar por uma vez uma situação perma-

, -- ---------------------------------------- - • -----
08 Bento, apparccou uma lei de impostos sobre ce-

as sessões tenho concorrido desde que a elle per- 
onço, faltando só a uma por estar doente. Em to­

ei marcava para a admissão dos cereaes, c  repa­
sse ao conselho 0 consentir cra prorogar esse

ogo em seguida uma permanente. O sr. ministro 
bi d ’este parecer, e tanto assim que me parece que

Agora direi, sem querer ver n’isto uma oceasião 
} censurar 0 sr. ministro, que me parece que s. ex.* 
ívia dar andamento a essa lei, conforme as suas

e conservou as cifras do im- 
Imento diminuindo, e estava

Sobre 0 valor do imposto não houve duvida, as 
fras foram aceitas por todos os membros do con­

selho. Houve porém uma duvida levantada pelo sr. 
Alexandre Ilerculano a qual foi sustentada depois 
)or outros membros: quiz aquelle senhor dar-lhe afór- 

ma de uma lei que continue em si mesmo a obri­
gação da revisão uo fim de dez annos, baseando s. 
ex.* a sua opinião na circumstancia attendivel de 
que as idéas c  melhoramentos agrícolas deviam du­
rante esses annos fazer um grande progresso, não 
só igual ao quo teve logar nos últimos dez annos, 
mas mesmo muito maior; e por uma progressão geo­
métrica, c  fundado nestas rasões queria 0 sr. A le­
xandre Ilerculano e outros membros do conselho, 
que se revisse a lei para a pôr então de aceordo 
com esses progressos que se tivessem feito. Era esta 
a sua idéa pouco mais ou menos. O facto porém é 
quo sc não apresentou a lei permanente, a rasão 
d ’Í8so não a sei eu. Apresentou-sc com tudo na ou­
tra camara o projecto de lei que veiu depois para 
esta casa, e que foÍ mandado á commissão. Fui ali 
com mais dois dos seus membros os dignos pares 
marquez de Ficalho e Eugênio de Almeida: tive eu 
então conhecimento de que 0 projecto apresentado 
na camara dos srs. deputados fora n’ella mutilado, 
elirainando-se-lhe a auctorisaçao a respeito das fa­
rinhas, do milho e da cevada.

Em presença porém da declaração que fez 0 sr. 
ministro de que 0 mercado de Lisboa estava falto 
de cereaes, não me propuz entrar em alteração al­
guma em relação a estes pontos que tinham sido já  
alterados na camara dos srs. deputados. Comtudo 
as reflexões importantes que acabo dc expor, fize- 
am com que eu não podesse annuir á admissão li­

vre c  simples, nos termos propostos no projecto de 
lei. E  por esta oceasião referirei que ha tempos pas­
sou uo conselho de agricultura um projecto, que de­
pois se poz em pratica, para a admissão em depo­
sito de trigo estrangeiro, era resultado do cuja per­
missão sc depositaram em Lisboa, ou perto de Lis­
boa, vinte e quatro ou vinte e cinco mil inoios de 
trigo estrangeiro. Quando essa medida se propoz 
no conselho, eu oppuz-me com todas as minhas for­
ças, e fi-lo assim porque eu previ 0 quo depois 
aconteceu.

Não creio, sr. presidente, francamente 0 decla­
ro, que em Lisboa haja uma tao grande falta de cc- 
reaes, e menos 0 creio porque tenho relações com 
muitos lavradores, da boca dos quaes ouço dizer, 
que têem quantidade de cereaes, e effectivamente 
sommadas as addições que cada um diz ter, prova- 
se que nao ha falta de cereaes para consummo do 
reino. Como a ha pois em Lisboa? (apoiados) O 
facto verdadeiro é, que em Lisboa ha meia duzia 
de homens que compram aos lavradores os cereaes, 
e como estes precisam apurar dinheiro, vendem-os 
com sacrificio a prompto pagamento, ou a letras 
que logo descontam, também com grande sacrificio. 
São esses taes homens os que vendem aos padei­
ros. Apenas esses negociantes de cereaes souberam 
que se admittiam depositos, e apenas imaginaram 
que a isso se devia seguir a entrada livre, começa­
ram a não comprar ao lavrador, c  pozeram a mão 
na ilharga, como é costume dizor-so, resultando de 
ahi 0 ficarem os lavradores com 0 gencro á dispo­
sição desses senhores que compram só o que é pre­
ciso para 0 consumino diário, e então os lavrado­
res não mandam cereaes, que não acham venda. E 
esta, sr. presidente, a explicação que eu dou da 
rasão por que em Lisboa nao ha deposito. Pessoas 
ha porém que eom menos benevolencia do que cu 
para com os srs. ministros, dão outra explicação 
dizendo, que o deposito do trigos estrangeiros que 
tem estado fóra de Lisboa, tem entrado á formiga, 
c que é por isso que se não têem podido vender os 
trigos nacionaes. Em  todo 0 caso, o deposito está 
ahi, e quando cu fui chamado a dar a minha opi­
nião na commissão, entendi, e ainda entendo, que 
0 consumidor não ganhava nada com esta entra­
da livre: que 0 trigo vinha para 0 mercado, 0 quo 
havia do vender-se 0 genero pelo preço nominal 
que ha hoje, ou por outro aproximadamente, ou 
peior ainda talvez, se em vista da esperança c 
perspectiva de um imposto em virtude da lei per­
manente, talvez continuassem os negociantes a te- 
lo em deposito a fim de receberem esse ganho, ga ­
nho que é já  certo logo que haja a lei permanente 
( apoiados),  em virtude da qual elles ganhariam ira-
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mensamerite, ao passo que o pobre consuiuidor nada 
poupa (apoiados).

tír. presidente, em presen(;a d’esto estado de cou­
sas, e attendendo ás observayocs que o sr. ministro 
foz na coimnivssao, o nâi) querendo cn assumir a res­
ponsabilidade que pelo meu voto)>odesse trazer uma 
crise alimentaria que désse occasirio a ser transtor­
nada a Rpguranoa publica, o que succedcndo assim 
seria um grande peso j>ara a minha ccnsciencia, 
resolvi-me então a votar por que se admittissom os 
géneros que estuo alii, mas que fossem admittidos 
com um imposto (apoiados).

Ora, nâo era na commissiio que eu ]>odia pedir 
estatísticas, nem fazer cálculos a tal res[)cito, e cu- 
tSo acollii-me ao projccto originário do sr. minis­
tro, e foi n’este sentido, e da maneira que acabei 
de referir, que en votei im comiuissílo, adoptando 
o imposto da lei ])ermanente; tendo poróin o des­
gosto de iiuo ver abra<;ada pelos membros d elia a 
minha opiniilo; todavia quero ainda submcttc-la á 
decisão d'esta caniara, c  por isso mando para amesa 
um additamento que me ])arece seria conveniente 
entrasse em discussiio cbnjuntaiuente com o § ] .°  
do artigo 1.® do jmojecto dc Ici ora em disenssilo. O 
additamento é o seguinte (Icxi).

quando achasse o que ha nos paizes onde isso se usa, 
que 6 o dinheiro e o credito jjara acudir á scicncia 
agrícola; e nào queria porque nâo acho isso entre 
nós. Mas, como senhorio, queria, tomára eu encon­
trar rendeiros que me pi’omcttesí-eni isso, mas que 
tivessem a consciência de o poder desemjtenhar. Tam ­
bém nâo SC me daria de fazer essas culturas, segu­
rando-me os meios, como se faz em Inglaterra, mas 
]>ara isso cra ncce.-sario que cu podes&e levantíir os 
fundos sobre a minha proju-iedade (apoiados)^ o que 
n^o é poRsivel do modo como cila se acha actual- 
mente constituida entre nós.

Constitui^'ào da ju’oju'iedade, disse o digno par: 
essa faltii c  o noss». grande mal, e aqui estíi o es­
tado da agricultura cm quanto estiver debaixo do 
rogimen actual, que está rcqiellindo o credito.

Disse tambcni o sr. marquez de Ficalho que o 
seu desideratiim era a liberdade <lo eonuncrcio cm 
tudo, e princ.palmente no commercio de ecrcaoe. 
Fu também desejo o mesmo, mas queria que logo 
cni seguida se adojjtassein as medidas convenientes

O sr. Marípiez de Niza:— sr. presidente, cu res­
ponderei ató onde as minhas pequenas forças o per- 
mittirem ao sr. ministro, c  ao mermo tempo ao meu 
amigo 0 (íoliega o sr. marquez de Ficalho, que mo 
levou ao campo da sciencia, e desejaria (pie s. ex .“ me 
poupasse de tratar deste objccto, porque lhe reco­
nheço grande superioridade ifesta matéria, e come­
çarei respondendo aos últimos argumentos ou asser- 
ç?5cs do sr. ministro da fazenda. Disse s. ex .“ que 
SC se adojitasse o imposto, como eu tinha proposto, 
era mais um encargo que pesava sobre o consumi­
dor. Ora eu nego que o imposto lançado agora so­
bre os cereaes vá sobrecarregar os consumidores, 
porque a porçíio de trigo que está cm deposito sáo 
24 ou 25:000 moios, como s. ex.'^ disse, quer dizer, 
a alimentaçíío dc Lisboa dc quatro ou cinco mezes; o 
commcrcio é eininentemente intelligente nestas cou­
sas, muito mais do que nós; tudo quanto possamos 
fazer para legislar sobre este objeeto nào produz 
mais effcito que o seu interesse, e sabendo elle que 
tem cereaes em deposito ató á nova colheita, ainda 
que nào venham mais, eu nSo tenho o mais peque­
no receio de dizer que os vendedores do genero nao 
queiram vende-lo, porque nSo querem esperar pída 
colheita, e então hão de pagar o imposto e vender 
pelo preço do mercado. Esta idéa uão é minha, é 
de uma auctoridade que também s. ex .‘'‘ conhece. 
D iz Mac Cnllock (leu).

Disse 8. ex.* que agora não se tratava a questão 
em grande, jialavras de s. ex.* que cu aqui escre­
vi, disse que se tratava da questão do momento. 
Pois d ’essa questão é que cu também tratei, e quan­
do vier a esta camara a lei permanente, discutire­
mos 8C deve ser a admissão dos cereaes com um 
imposto grande ou pequeno, se deve ir gradual­
mente diminuindo todos os annos, e todos estes pon­
tos íicam para então se decidirem. Eu hoje, qxiando 
propuz 0 imposto, admittia, como já  disse ainda 
agora, o que já  estava admittido no conselho, e es­
tava na consciência do sr. ministro, porque não ha­
via tempo para fazer cálculos, e aceitei o que s. 
ex .“ expoz a este respeito; mas também com a pro­
babilidade que a lei permanente seja cm relação 
com este imposto, porque quero evitar, quando es­
tamos com a colheita á porta, que haja uma inva­
são de generos alimenticios em grande escala, e que 
venha impossibilitar a lei permanente de poder func- 
cionar. Eu acredito que o sr. ministro das obras pu­
blicas quer apresentar a lei permanente, e que não 
quer impossibilitar esta lei de funecionar.

Disse B. cx .'‘  que já  em novembro do anno jias- 
sado 0 governo sabia que era necessária esta lei, 
quo tinha apresentado ao parlamento uma lei pro­
visória, e estimaria muito que s. ox.*, conhecendo 
essa necessidade, em logar de discutir a lei jirovi- 
soria, nao visse que era melhor aproveitar o tempo 
com a discussão da lei permanente, e não chamava 
sobre si esta responsabilidade.

Ora, eu também não posso imaginar que por tres 
ou quatro dias quo ])odesse levar a discussão do meu 
additamento na outra camara, perigue por isso a 
vida dos habitantes d ’esta capital (apoiadosj, e sei 
que a outra camara tem bastante patriotismo jiara 
suspender por alguns dias a discussão do contrato 
dc caminho de ferro ]mra tratar deste importante 
objeeto do utilidade publica, o estou bem certo que 
liavia de ter para com os srs. ministros a mesma be­
nevolência quo já  tem tido em outras oceasioes 
(apoiadosj. Porque tcni-se visto suspender muitas 
vezes uma discussão importiviite, para tratar de 
outro objeeto mais urgente, e então cm dois dias 
de discussão podia na outra camara vencer-se esta 
cmeixda, e por esse pouco tempo dc demora na ap- 
provação deste projocto nao me parece que ])ori- 
gasse a vida dos habitantes de Lisboa (apoiados).

O sr. conde da Taijja soltou ainda agora uma 
palavra, eu não faço censura ao digno ]>ar, mas é 
uma palavra que o sr. ministro rebateu a respeito 
de negociantes. Eu não ino constituo aqui nem 
em parto alguma denunciante de ninguém, mas o 
sr. conde da Taipa alludiu a um facto que ainda 
ouviu hontem da minha boca. Eu não mencionarei 
nomes, mas direi que no conselho se passou mn fa­
cto que eu não podia presenciar sem sentir profun­
damente, e protestar contra elle. Propoz-se um dia 
no conselho a admissão dc tres navios a descarga, 
quo tinham chegado depois do praso marcado. Le­
ram-se os documentos competentes para se reconhe­
cer a epocha era que aqucllea navios tinham saído, 
e 0 conselho j  iilgon que elles ])odiam ser admittidos.

Não sei SC foi distraeção minha, mas não o creio, 
porque todos os meus collegas disseram o mesmo, 
não se ouvii^am os nomes dos donos: mas um dos 
navios pertencia a um membro do conselho, e não 
se soube d ’isto senão quando rac levaram a consulta 
para assignar em casa, e então é que vi que ura dos 
navios que tinha sido admittido era do um dos mem­
bros do conselho, e que assim tinha votado elle 
mesmo. Eu fui logo na reunião seguinte, c  disse que 
pedia quo se declarasse na acta, que o conselho es­
tranhava muito que um membro do conselho vo­
tasse n’um objeeto em que era interessado, e ficasse 
inhibido de o fazer. Mas um collega, e arnigo meu, 
pediu-me que retirasse a minha proposta, porque 
era uma cousa pouco airosa que ficasse consignada 
na acta do conselho similhanto declaração, devendo- 
80 esperar que o mal se nao repetiria em vista do 
que se estava passando, contei isto aos meus 
amigos, e o sr. conde da Taipa naturalmente ainda 
agora alludiu a isso, mas devo dizer á camara que 
o membro quo praticou aqiielle neto não era lavra­
dor nem homem de sciencia, era um homem do 
commcrcio dos generos do quo se tratava e trata 
agora. Leia as actas do conselho quem quizer sa­
ber 0 nome, porque já  disso que eu não partilho da 
responsabilidade do que ali se fez, mas também não 
mo constituo denunciante de ninguém, e é um facto 
passado; roas como o sr. conde da Taipa fez allu 
são a isso, entendi que para mostrar a minha vera­
cidade devia dizer isto.

A p r a responderei ao quo disse o sr. marquez 
do b icalho, que, chamando me a campo, teve a bon­
dade de pronunciar o meu nome, e perguntou se 
eu queria aceitar um arrendamento com as condi- 
ç5cs do modo como se havia de fazer a cultura. Eu 
peço ao digno par que me diga se me faz essa per­
gunta na qualidade de rendeiro ou senhorio? Por­
que na qualidade de rendeiro queria esse cmitrato,

prupneaaue. preciso 
que vamos indo pouco a jiouco, para que a agri­
cultura fique solta dessas amladeiras; e quando po­
der andar só, então a soltaremos (apoiados). Se eu 
soubesse que o paiz estava cíisjjosto a admittir a li­
vre entrada, cu votava por ella, mas como não 
posso admittir isso, devemos ir passando gradual- 
mente ató chegar ao meu desideratum, e creio que 
s. ex.® tem tambein os mesmos desejos.

Agora, sr. presidente, refiro-me a uma questão, 
questão de sciencia, o em que o digno ])ar mo per­
guntou se eu queria ver Portugal todo coberto de 
cereaes? Digo cpie não, porque pcria o modo de os 
não haver.

E  preciso alterar a cultura das terras nos diífe- 
renícs sitios, applicando os terrenos jiara aqucllas 
que podem dar melhor produeçao e com maior van­
tagem, e lios quacs não haja senão a cultura que 
for mais conveniente. Alem disso poderia haver a 
cultura das arvores c vinhas, e onde juidesse scr, 
a das forragens verdes e seceas, alternada com a 
de cereaes. Portanto haja todas essas culturas, por­
que com um anno de boa colheita teremos muito 
mais cereaes do que temos actualmcute, c então os 
terrenos quo ora produzem menos hão de produzir 
mais, c 0 seu rendimento ha de ser maior (apoia­
dosj. Mas creio tamljcm que se de um dia para 
outro se obrigarem os lavradores, que tenham até 
atpii cereaes, a lançarem-se na creaçâo dos gados, 
e a mudar de regimen, isso faria uma grande con­
fusão na agricultura, c creio que no espaço de dez 
annos, que o sr. Herculano estabeleceu, os lavra­
dores hão de ter muitos conhecimentos solirc este 
objeeto, e então largarão umas culturas para fazer 
outras, reconhecendo pela experiencia essa necessi­
dade.

Não me atrevo a suppor que convenci a camara, 
não direi mais consa alguma, e siibmetto a minha 
emenda á consideração da camara.

C Â M A H A  D O S  S E N I I O l i E S  D E P D T A D O S
SKSSAO DE 3 DE ABHIL

1*RES1I>E.\C1A n o  EX.Mo SR. HARTIKILOMEII DOS MAHTYRKS
Aos tres quartos depois do meio dia vcrilica-se, 

pela chamada, estarem presentes 81 srs. deputados.
O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta. approvada.
É  introduzido na sala, ]>resta juramento e toma 

assento o sr. José Dias Fcrreira.
Mauda-so lançar iia acta a seguinte declaração 

de voto.
«Declaro que votei contra a generalidade do pro- 

jecto n.® 18, e contra na especialidade.— GavicJio.
Também se mandam lançar na acta as seguintes 

declaraçSes:
1. * D o sr. Sousa Machado, de quo o sr. Cláudio 

Josó Nunes não comparece á sessão de hoje por 
motivo justificado.— Inteirada.

2 . * L)o sr. Mello Soares, de que por doente não 
assistiu á sessão de hontem,— Inteirada.

'à.̂  ̂ D o sr. Guilherme Pacheco, de que deixou de 
comparecer ás sessães do 28 a 31 dc março ulti­
mo, por motimo do moléstia; e jiclo mesmo motivo 
terá de faltar por algum tempo.— Inteirada.

4.® D o sr. Ávila, de que o sr. tíilva Cabral uão 
coiiij'arece á sessão de hoje, j)or ter de ir á sessão 
do conselho d ’estado; o qxie elle deelarante não foi 
á mesma sessão ]>or que tinha de usar da palavra 
n’csta camara, que lhe tinha ficado reservada da 
sessão de hontem.— Inteirada.

COK RESPONDENCIA
1. ® Um officio do ministeno da marinha, acom­

panhando um mappa dos indigenas empregados em 
transportes na provincia de Angola, duranto o 2.® 
.‘̂ emestre do 1858, satisfazendo assim a um reque­
rimento do sr. Francisco Costa.—Para a secretaria.

2 . ® D o ministério da guerra, dando as informa-
ç6es pedidas }>elo sr. Frazão, sobre a pratica quo se 
achava estabelecida no arsenal do exercito de fazer 
perder meio dia de trabalho aos respectivos operá­
rios nos dias de pagamento de feria.— Para a se­
cretaria.

3. ® D o ministério do reino, acoiujxanhando as co­
pias das portarias pedidas pelo sr. Telles de ’̂ âs- 
concellos, relativas a explicar a intelligencia de al­
gumas das dis{)08içõe8 das leis do recrutamento de 
27 de julho de 1855 e 4  do junho do 1859.— Para 
a secretaria.

4 . ® Uma representação da camara municipal de 
Tavira, pedindo a fundação de iima casa de asylo 
de iufancia desvalida, ou outra de bcneficcncia, em 
proveito do todo o districto do Algarve, ap))lican- 
do-se pai’a este estabelecimento o mosteii-o das re­
ligiosas de S. Bei-nardo de Tavira, e sua cerca e 
rendimentos.— A  commissão de adniinÍ8tra<;ão p>u- 
hlica, ouvidas as de fazenda e ecclesiastica.

5. ® Dos pescadores de S. João da Foz, pedindo 
a abolição do imposto do pescado.— A ’ com/mssão 
de fazexida, oxivida a de pescarias.

6. ® Dos ensaiadores da casa da moeda, pedindo 
augraento de vencimentos.— A ’ coxmnissão de fa ­
zenda.

7. ® Das religiosas dos conventos reformados da 
ilha do Fayal, pedindo prorogaçao de praso para a 
conver.são admittida pelo decreto de 18 de dezem­
bro de 1852.— A ’ commissão de fazenda.

8. ® Dos habitantes de S. tíaturnino de Fauhões, 
pedindo que na rcconstrucção da estrada de Lisboa 
a T on  es Vedras se siga a directriz do antigo leito. 
— A ’ cummissão de ohras publicas.

9. ® Da camara municipal de Ollião, jiodindo a 
extineção das terças dos concelhos.— A' commissão 
defazenda.

E  enviado á commissão dc poderes o dijiloma do 
sr. Antonio Maria Daneiros Arrobas, eleito j)elo 
circulo de Sotavento, em Cabo Verde.

Dá-se expediente pela -raesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Por parte da commissão diplomática: que se 
peça ao governo, que pelo ministério dos negocios 
estrangeiros sejam remettidos a esta camara:

I  O decreto que nomeou Marçal José Ribeiro, 
conselheiro de legação.

II  A  consulta do procurador da coroa de quo se 
falia no relatorio da propoíta de lei apresentada em 
11 de março de 185G pelo visconde do Athoguia, 
com relação ao mesmo conselheiro.— Z wís Mendes 
de VcLsconcellos.

2. ® Requeiro, que por parte da commissão de es­
tatística sejam pedidos ao ministério dos negocios cc-

clesiasticos e de justiça as representações e parece­
res dos srs. cardeaes j>atriax’chas dc Lisboa, Saraiva, 
Carvalho e do actual, sobre a conveniência c  ne­
cessidade de dcsmemlirar da freguezia do Pinheiro 
Grande, concelho da Chamusca, na margem esquer­
da do Tojo, os ibgos do S. Caetano e Caidiga na 
margem direita do mesmo rio, e sua annexação á 
trcguczia c concelho da O olegã.=/lntc/nio Dias de 
Azevedo.

3.® Requeiro, se jieça ao governo pelo ministério 
das obras publicas unia nota das despezas efiectua- 
das no prnneiro semestre do actual anno econoniieo 
em cada uma das seguintes estradas:

\izeu ao Hussaco, Vizeu a Aveiro desde aquclla 
cidade até Albergaria, Foz-Dão a Mangualde, es- 
peeificaiido-se quaes as despezas dc construcção, e 
quaes as do |'Cssoal tcchnico e de administração.=  
P. Coelho do Amaral.

í5ão remettidos ao govonio.
Tambein se mandam communicar ao governo as 

seguintes notas do intcrpellaçuo:
1. * Requeiro que seja prevenido o c x .“ ® sr. mi­

nistro do reino, de que hei de tomar parte na in- 
tcrpollação annuiiciada pelo sr. deputado Alves 
Martins, rclativamente ás fabricas de destillação de 
aguardente. =  A . de Gouveia Osorio.

2.  ̂ Requeiro que seja prevenido o ex.™® sr. mi­
nistro das obras publicas, de quo o pretendo inter- 
pellar, ])ara saber se s. ex.-' tenciona pedir ás cor­
tes meios ])ara mandar construir as seguintes estra­
das (de 2.® ordem) na provincia do Alemtejo:

I D c Evora a Estremoz passando pela Azaneza 
e Evora Monte.

II D o Evora a Barrancos, passando pelo Re- 
guengos, MouiãiO, Grawya c  Amareleja.

U i  De Evora a S<a’pa, pasnando pelo Reguen- 
gos, Estrclla e Jloura.

IV  D e Evora a Villa Viçosa, pas.sando pelo Re­
d o n d o .= /i ’( y a o = J .  M. P olid o= D . Garcia Peres 
= J osé  Maria da tíilveira Menezes.

3 . ® Chamo a attcncão do sr. ministro das obras pu­
blicas sobre o seguinte:

Tendo-se concluído o empedramento da avenida 
da Batalha, e estando esta já  aberta ao tran.̂ Aito, 
falta ainda para a concluir abrir os caboucos para 
dois muros latcraes em todo o comprimento da ave­
nida, construir os ditos muros c  formar a meia la­
ranja defronte do edifício, obras estas cujos proje- 
ctos estão apjirovados.

Estando estes trabalhos cm andamento, consta- 
me que em 28 do março ultimo foi expedida uma 
circular pelo ministério das obras publicas, na qual 
se altera a distribuição de fundos para todo o aimo 
cconoinico, auctorisando o director a gastar desde 
0 principio dc abril até 30 de junho nas obras 
abaixo designadas, tão sóinente as quantias seguin­
tes:

I 500^000 réis {)ara a construcção da Ponte 
de Vai (rracioso.

II  250f^000 réis para o pessoal da direcção.
III  1:374$000 réis para a conservação das estra­

das concluidas.
Ficando assim a malfadada avenida da Batalha 

em completo esquecimento, e portanto suspensa a 
conclusão da mesma.

Espero do bom censo do sr. ministro que se di­
gne mandar dar alguns fundos para esta obra, que 
de ha muito deveria e. t̂ar concluida. = 0  deputado 
por Leiria, Femiando Luiz Mousinho de Alluquer- 
que. =  Roberto Charters.

4 . ® Chamo com urgência a attenção do sr. mi­
nistro das obras publicas sobre o seguinte:

A  necessidade de curar jiromjitamcnte do me­
lhoramento do rio Liz na sua foz, proximo á V iei­
ra, torna-se de dia em dia mais evidente. Já sobro 
este assumpto chamei a attenção do sr. ministro das 
obras publicas, até hoje sem resultado. Hoje reno­
vo a minha rcconimendaçao, porque acabo dc ser 
informado, quo tendo o rio quebrado junto do sua 
foz, ameaçava desviar-se do leito, e se não lhe aco­
dem de prompto, póde ir entrar na povoação da 
j '1'aia da Vieira arrazando nada menos do cem a 
duzentas barracas dos jiescadores.

Es[)ero da humanidade e bom censo do sr. mi­
nistro, quo se sirva prover sem demora a este p o  
rlgo einineute. =  0  deputado por Leiria, F. L. 
Mousinho de Álhuquerqite.

Tem segunda leitura um pi‘ojecto de lei do sr. 
lícnriques Seceo, fazendo algumas alterações na 
carta de lei de 12 de agosto de 1850, })ara o me- 
Ihm ameiito dos campos do Mojulego.

É  admittido e enviado á commissão de adminis­
tração publica; c  mandado publicar no Diário de 
Lisboa.

O sr. 1). Rodrigo de Menezes:— manda para a 
inesa o seguinte requerimento:

«Requeiro quo seja impressa no Diário de Lisboa 
a representação quo hontem mandei para a mesa, 
assignada por cento e seis pescadores da foz do 
Douro, para que os interessados de toda a. costa 
de Portugal tenham conhecimento do que se trata,
0 reclamem o que mais lhes convier.s=^ . Rodrigo 
de Menezes, deputado por Villa Nova de Famalicão.

E  admittido.e logo approvado.
O sr. Moraes Carvalho:— a camara deliberou que 

ficassem sobre a mesa vários documentos tendentes 
a illucidar o projecto n.® 10 , que já  está dado para 
ordem do dia; mas tendo recorrido á mesa por va ­
rias vezes para os examinar, não é possível encon­
tra-los ahi, e por isso pede ao sr. presidente, que 
faça cffectiva a resolução da camara, fazendo com 
que esses documentos venham para a mesa, a fim 
de poderem ser examinados antes de se entrar na 
discussão do projecto.

O sr. Presidente:— esses papeis estão na commis­
são de fazenda, e vae ordenar que sejam enviados 
á mesa j)ara poderem ser examinados.

O sr. Xeutel:— manda para a mesa uma repre­
sentação da camara municipal de Silves, pedindo 
que seja rejeitada a da camara municijml de A lbu­
feira, para ir por ali a estrada littoral de Faro a 
Lagos, em consequência da muita despeza que te­
ria de se fazer em desaterros c na demolição de 
muitas rochas, o pedo que ella vá de Quarteii-a ao 
Poço dos Ferreiros, Paço, Algoz, Silves, OdelGca 
e Mexoloeira Grande; e nao vá por Villa Nova pe­
las grandes despezas quo tem de se fazer nas tres 
2‘)ontes fie Villa Nova e A lvor, cujas despezas dc 
certo importam mais do quo a mesma estrada de 
Faro a Lagos.

O sr. Domingos de Barroa:— envia para a mesa 
uma proposta ))ara que o projecto do governo, }>ara 
a redueção dos direitos da aguardente, seja reinet- 
tidu á commissão de vinhos, para a este respeito 
ser ouvido o sou parecer.

O sr. Custodio de Faria:— manda jiara a mesa 
um requerimento de João Pereira de Barros, te­
nente, que foi, do batalhão de caçadores n.® 4, é 
com elle a renovação da iniciativa do projecto de 
lei n.® 22 , da conmiissão de organisação e admi- 
nivStração militar, de 28 dc janeiro de 1858 (hoje 
na commissão do guerra), a fim de lhe scr dado o 
andamento regulai', em vista dos fundamentos ex ­
pendidos no i’clatorio d'aqucllo ])rojccto, dc que re­
nova a iniciativa e requerimento apresentado, e 
para o fim da efiéctividado, mencionada no mesmo 
requerimento.

O sr. iò. Maria de Almeida:— envia para a mesa 
um reciuerimcnto dc D . Pedro Mascarenlms de Me­
nezes, a fiiji de lhe serem pagos os soldos que se 
lhe devem.

Manda tambein para mesa unia declaração de 
que votou contra a generalidade do projecto de lei 
n.® 13, e contra o artigo 1.®

O sr. Gavicho:— sente que as cadeiras dos srs. 
ministros estejam desertas, que apesar d isto apro­
veitaria a oceasiuo de ter a palavra para fazer um 
justo ])cdido ao governo, mas ía fallar a custo, e a 
seu pesai- não estando jiiesentc o nobre ministro das 
obras jiublicas, a quem tinha de se dirigir, porém 
havia oito ou dez dias que tem a jinlavra jiara fa­
zer este pedido, estando farto de esperar, e deses- 
j.'erando até de ojioder fazer, se o não fizesse agora.

Como entrava na sala o nobre ministro da fa­
zenda, jtediria a s. ex.® que tivesse a bondade de to­
mar nota do (pie vae dizer, para fazer o favor de 
0 coinmumcar ao s«u collega o nobre ministro das 
obras publicas. Fcllzmente já  g(jsamos dos benefi­
cio.̂  do milagre da civilisac^ão, d ’cssc filho mira­
culoso do genio do homem, que faz do mundo qua- 
si mn ponto, e permiíte que entre o novo mundo e 
a Europa se converse quasi como se faz n’nma sa­
ia; por felicidade gosamo.s dos bcneficios da telegra- 
phiu elcctrica. DIuitos pontos do reino estão já  liga­
dos por esse arame por onde se coniinunica u idea 
com rapidez incrivel, sente porém que unia cidade 
importante, como é Lamego, esteja privada d ’estc 
beneficio e d’estc melhoramento. Lamego é uma 
cidade muito importante, já  jiela sua jiopulação, já  
pelo sou commercio, jiola sua industria e posição. 
TodovS sabom que o fio electrico vae do Porto á 
Regua e a \illa Real. Lamego, Uegua e Villa Real 
são o coração do Douro. Porque hão de estar liga­
das n Regua e Villa Real peio fio electrico, e não 
ha dc estar Lamego? Todos sabem as relações cem- 
mereiaes muito importantes que ha entre Lemego 
e o Porto, e porque hão de estar estas duas cida­
des privadas d ’esse arame que liga hoje tantas ci­
dades e terras importantes fio reino?

8entia nao estar presente o nobre ministro das 
obra.s jmblieas, porque esperava que s. cx .“ promet- 
teria mandar já  ligar a Regua com Lamego Jior 
meio dc um fio electrico, que nào excede uma pe­
quena logua dc extensão ou cinco kilometros. Co­
nhece a necessidade e a vantagem de se estabelecer 
a communicação telegraphica entre Vizeii e Lamego, 
mas não pede já  este beneficio. Com o fio electrico 
da Regua iiara Lamego consegue-se já  muito. Estava 
certo mesmo de que a camara municipal dc Lamego 
lavoreceria este empenho, dando casa ]mra o esta­
belecimento da estação telegraphica. Confia muito 
que a cidade de Lamego em breve possa gosar 
(Vesse beneficio, que hoje terras de muito menos im­
portância estão gosando. Pedia no nobre ministro 
da fazenda que tivesse a bondade de particijiar ao 
seu collega ministro das obras publicas o que acaba 
de dizer.

Tinha muito que jiedir ao nobre ministro das obras 
publicas, mas reserva-se para o fazer quando s. ex.® 
estiver presente; e então pedirá f|Uo attonda á ne­
cessidade de crear estabelecimentos de credito agrí­
cola no Douro, de que ha necessidade urgente, mas 
agora não pódo deixar de pedir que se mande fa­
zer a estrada de Vizeu a J.«amego, porque estas duas 
cidades estão separadas completamente por falta de 
caminho. Não ha estrada por onde se jio.ssa cami­
nhar: e já  na sessão passada fez este pedido, o qual 
renova agora, e renovará taiita.s vezes quantas po­
der.

Termina pedindo ao sr. presidente quo dê todas 
as jirovidencias jiara que as camaras numicijtacs re­
cebam com regularidade o Diário da Camara. Sabe 
(pie j ara a camara municijial do Lamego a rcines.^a 
do Diário se faz com atraso de viu e dias; e isto é 
0 mnis irregular que póde ser. Aiguus dos seus col- 
Icgas já  fizeram iguaes qiicixa«, e não via que se 
lhes désse remedio.

O sr. Presidente:— eficctivamciite alguns srs. de­
putados tem feito as mesmas considerações que o 
illustre dejuitado acaba de fazer, quanto ao atraso 
da remessa do Diário da Camara para as camaras 
niuuicijiaes; mas pódo assegurar, que em virtude 
dessas reclamações, indagou o (jue havia a este 
resjicito, o está liabilitado a declarar (jue a expe-/ 
dição é feita com toda a regularidade, e não ha da

se fazia em larga escala pelo norte, ae nao se tera 
extincto de todo, tom diminuido consideravelmente.- 
As Jirovidencias a que o sr. deputado se refere de­
pendem cssencialmente do ministério do reino. Por 
elle é ({ue correm as habilitações para estabeleci­
mentos que, por qualquer motivo, se julgam  peri­
gosos ou insalubres; e estas habilitações fazcin-sc 
por virtude dc uma lei de 1855, c respectivos re­
gulamentos, Quanto ás fabricas (jue estão estabõle- 
eidas a distancia de cinco léguas da raia, jiara essas 
0 rigor é maior, nem póde deixar de ser, jior isso 
que muitas vezes podem servir para ciicubrir e pro­
teger a iutniducção de aguardente estrangeira; mas 
não crê que esta medida possa de prompto evitar o 
mal que se jirctende evitar.

Por esta oceasião jicrguuta ao sr. presidente se 
já  foi apresentado o parecer da commissão das jiau- 
tas, jiorque ju lga que cstií jirompto; c, sendo assim, 
pede que seja mandado imprimir com urgência, para 
se jioder discutir, jiois é iinpossivel demorar por 
mais temjio uma resolução a este respeito.

O sr. Gomes de Castro: — manda jiara a mesa o 
parecer da commissão das jiautas, sobre a projiosta 
do governo para a redueção dos direitos das aguas- 
deiites.

O sr. Francisco Costa: —• manda para a mesa um 
parecer da eommissão dijilomatica.

O sr. Caiicella: —  manda para a mesa um reque­
rimento.

ORDEM DO DIA
CONTINUA A niBCUBslo, N A  K6PECIALIDADE,

DO PROJECTO DE LEI H.* 13

O sr. Avila: —  tinha hontem começado a explicar 
algumas das moções que pretendia apresentar como 
artigos que deviam ser eollocados, segundo a sua 
maneira de ver, entre o artigo 1 .® e 2 .® do projecto 
em discussão, quando o sr. José Estevão pediu que 
fossem mandadas para a mesa, a fim de serem con­
sideradas nas comniissões tle fazenda e obras j)u- 
blieas, que tinham sessão á noite; c por essa ocea­
sião elle, orador, declarou, que, tendo de tomar par­
te nos trabalhos d ’cssas comniissões, nenhuma diffi- 
culdade tinha em apresenta-las n’essa reunião, c es­
timaria muito que os seus collegas as examinassem 
e tomassem a resjieitu d ’ellas uma resolução.

U sr. ministro das obras publicas, que assistiu a 
essa reunião, conveiu, como s. ex.® melhor o decla-

jiHi te da secretaria da camaia a niiiiimn falta; se 
ha alguma demora ou algum embaraço é já  dejiois 
de .serem expedidos pela secretaria.

O sr. Afonso Botelho:— a crise que estão atra­
vessando todas as iiossa.s jirovincias vinhateiras, de­
pois da infeliz moléstia que atacou um dos luai.'̂  
pioductivus ramos da nossa industria, não jiodia 
deixar de chamar a attenção do governo sobre as 
aguardentes, indu>tria menos fecunda c (jue tem si­
do exploi ada em larga escala jielu contrabando o 
pela falsificação.

O governo seuijire sollicito ein melhorar a sorte 
do j)Ovo, adojitou providencias sobre este importante 
objeeto, modeladas pelas leis fraiicezas. No euti-e- 
taiito estas jirovidencias utois j'ara um corpo são 
e robusto de um poderoso gigante, ajijilieadas a um 
pygmeu fraco e (íoento, confunfliram a lavuuia e o 
commercio licito de tal sorte, que não jiodcm achar 
0 fio do Ariadne que os guie no labyrintho que 
crearam as novas medidas. Estabelcceu-se, e com 
muita i'asão, a habilitação das fabricas, mas estas 
habilitações tem sido seguidas jior mcthodo tão diífi- 
cultoso, que ha algumas fabricas que estão ha mais 
de um anno concluidas, mas sem poderem obter o 
seu diploma jiara funccionarem.

A  alfândega do Porto tem tido dois presidentes 
interinos, empregados os mais dignos, os mais iii- 
telligentcs e os mais zelosos no serviço, que se po­
dem desejar; no entretanto estes funeciouarios, mo­
delo em todo o sentido, tem sustentado luta des­
igual com 0 contiabando oiganisado, e com a cor­
rupção, c  apesar de terem ás suas ordens imi em­
pregado dos mais probos, activos e intclligentes, 
apesar d’isso o contrabando e a falsificação tem con­
tinuado a fortificar na jiarte limitrojilic do reino hes- 
panhol. Por desgraça miia multidão de empregados 
públicos subalternos, pela maior parte sem intelli- 
geneia e sem meios de subsistência, tem sido mais 
os agentes do contrabando e da infraeção das leis, 
do que os seus protectores e defensoies.

Os contrabandistas sabem a.stutamentó ajirovei- 
tor-SG da pouca intelligencia do un«, da elasticida­
de de consciência de outros, e da ignorância da 
maior parte jiara dirigirem o seu negocio immorai 
e prejudicial em todo o sentido, ac-iescendo a todos 
estes males a forçíi da estação, que prejudica e ar­
ruina também todos esses vinhos, que não tem ou­
tro consumino senão a distillacão, e em vista da 
urgentíssima necessidade em que estão os lavrado­
res e fabricantes de dar Baida aos vinhos que tem 
destinado para exportação, antes que elles se arrui­
nem; manda para a mesa mn requerimento n este 
sentido (leu}.

Parece-lhe que estas providencias interinas satis­
farão no jireseiite^ e darão ao zélo c intelligencia 
dos chefes das alfandegas do norte meios sufficien- 
tes de fiscali.sar sobre o importante contrabandíj, que 
por muit(js modos nos afflige.

Pede, portanto, ao governo o ao sr. ministro da 
ázenda, que se acha jiresente, haja do tomar em 

consideração estas medidas, na certeza de que ha 
uma necessidade urgente e iinmediata dc oceorrer 
aos males que estão sotfrendo os lavradores.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— con- 
coi-da eni que .“ojam remettidas ao governo as indi­
cações ajircsantíula-s jielo sr. AíFonso ílotellio, e folga 
de ouvir dizer a s. ex.® scr uma verdade que se 
tem enijiregado todos os meios possíveis para evitar 
0 contrabando das aguardentes. Efreetivameiito, com 
os jioucoR meios de que o governo disjiõe jiara fis- 
calisar uma raia como a nossa, nâo era possível fa­
zer mais do que se tem feito, e bastante se tem con­
seguido, porque o contrabando da aguardente, que
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rará, nas tres primeiras moções, podendo-se enten­
der por consequcucia como simples rccommcndações 
ao sr. ministro, para serem inseridas na redacção 
do artigo 1 .®

A  primeira moção diz respeito á condição 5.® do 
§  2 .® do artigo l .° , e é a seguinte:

«...até á margem direita do Douro, na cidade do 
Porto, comprehendendo a ponte sobre o D ouro, etc. 
=Antonio José d'Avila. n

Deseja que na redacção definitiva se faça eita 
declaração jiara não dar depois logar a duvidas.

A  segunda moção é ao n.® 4.®, § 2.®, do art. 1.®, 
do seguinte modo:

«Os movimentos de terra, de que trata o n.° 4.®, 
§  2 .®, do art. 1 .®, para a colloea(;ão da segunda via, 
deverão estar eoneluidos dois annos depois de come­
çados nas epochas ali m e n c i o n a d a s . José 
d'Avila.y>

Como o sr. ministro também concordou n’esta, 
não lhe dá a fónna dc artigo.

A  terceira é ao ii.® 1.® do §  2.® do artigo 1.®, a 
que tambein não dá a fóim a de artigo, visto o sr. 
ministro aceita-la; é a seguinte:

«As dimensões das diversas jiartes do caminho, a 
que .se refere o n .° l .°  do § 2 .® do artigo l .° , serão 
as seguintes:

Aterros Iluae v Ian Uina via
Largura entre as arestas superiores

do terrapleno.....................................  9 '",0õ 0^,00
Idem entre as arestas da parte supe­

rior do balastro.................................
Idem entre as arestas da parte infe­

rior do balastro.................- .............
Trincheiras e terrenos dc rocha 

Largui-a entre as arestas dos fossos 8‘°,50 
Idem entre as arestas da jiarte supe­

rior do balastro.................................  O™,90 3'",30
Idem entre as arestas da jiarte infe­

rior do balastro................................  8"*,01 4"’ ,41
A  abertura dos subterrâneos será, jiclo menos, 

(le 7'®,80 enti-e os jiés direitos da abobada. A  altu­
ra desde o nivel dos carris até ao intradorso da abo­
bada do revestimento, contada sobre o eixo de qual­
quer das vias, será de 5’",50.

A  largura entre os jiarajicitos das pontos será de 
xbitonio José JAvila.K

Estas dimensões sao as estabelecidas nas rcaes 
ordens de 20 do fevereiro e 5 dc março de 1859, 
e está Convencido de que nos contratos que sc tem 
feito com as linhas, das quaes a nossa ha áo ser con­
tinuação, hão de ter designadas estas mesmas di­
mensões; convindo portanto que vão tambem con­
signadas no projecto para o engenheiro que por parte 
do governo tiver de fiscalisar estes trabalhos ter 
diante de si uma base para jioder exigir da empre- 
za 0 cumprimento do contrato n esta parte.

O jirojecto diz que a emjireza terá a faculdade 
de adiar a execução dos movimentos de terra, parar 
a segunda via no caminho de leste, para a epocha 
em que o jiroducto bruto annual for de 4:500)$000 
réis Jior kiioinctro, e no caminho do norte jiara 
quando o mesmo ju-oducto for de 5:400^(X)0 réis.

8e, quando o governo quizer, dejiois de termina­
dos os quinze primeiros annos marcados no artigo 
27.°, resgatar o caminho, e acontecer que o produ- 
cto bruto não chegue a essa cifra, jióde a empreza 
dizer que não está obrigada a preparar o leito para 
a segunda via, visto que o producto bruto nao é 
ainda aíjuelle, era virtude do qual ella cra obrigada 
a estabelecer essa segunda via, e n’este caso terá o 
governo de a fazer á sua custa. Para evitar que 
isto se dê, manda jiara a mesa o seguinte artigo:

« Artigo. Ein qualquer epocha, ein que o governo 
queira fazer uso da faculdade quo lhe é concedida 
pelo artigo 27.® do contrato ajijirovado pelo artigo 
1 .®, de resgatar a concessão inteira, terá a emjireza 
obrigação de efieetuar os iiiovimeníos de terra para 
a segunda via, concluindo as obras no jiraso dc dois 
annos, sc a emjireza não cumjirir esta condição, o 
governo mandará proceder ás obras por conta d elia, 
fazendo a deducção corre.<pondente na annuidadc, 
que jiclo referido artigo 27.® é garantida á empreza. 
— Antonio José dArila. »

Nós não podemos admittir [tara avaliar o custo 
do eaminlio do forro, senão as mesmas bases que 
já  foram adojitadas, isto é, que o custo do caminho 
é o dobro da suiivençào; c  sendo assim devemos sup- 
2>or que o caminho de ferro de leste custa 9:000 li­
bras jior kilometro, e o do norte 10:800 libras. D  esta 
somma o governo dá metade, c a companhia só tem 
que desembolçar o resto. Ma», mesmo adoptada» as 
bases dos srs. deputados que fullaram sobre isto, 
em relação á disjien.sa para a segunda via ; sujipoii- 
do que o movimento de terra jiara o leito do cami­
nho equivale á sexta parte da desjieza total, e o 
movimento de terra jiara a segunda via a uma sexta 
j'arte do movimento dc terra para o leito, a conse­
quência vein a ser a seguinte:

O )  larecer exige jiara a jirejiaração do leito ]'aj-a 
a segunda via, o rendimento bruto fM>r kilometro: 

No eaminlio de forro de leste, réis 4:500dO(X)
No do norte, ré is ..........................:):400í)000

Sendo o rendimento liquido, quando menos, 50 
Jior  cento do rendimento bruto, será o rendimento 
liquido:

No caminho de ferro de leste, réis 2:250)5000 
No do norte, ré is ..........................2:7(X)j5000

Ayuntamiento de Madrid



Sendo 0 custo do caminlío de lesto 40:500^(XX 
réis, dos (luacs a companhia só dá amotade, ou réis 
20:250j?000, e doduzindo-sc d’esta cifra a parte cor­
respondente á despeza dos movimentos de tem iiiara 
a segunda via,
da sexta parte do custo ^
panhia desembolva réis 8 :0 ^ 0 0 0 ,  que lhe ren­
dem réis 2:2mOOO, ou 12 V, por cento. ■

V no caminho do norte desembolya a companhia 
réis 2í:.'>00i$000 quo lhe rendem réis 2:700;^tKX),
ou 12 y .  por cento. ^

Nâo efeseja que em vista da concessão que se laz 
á eiúprcza nós sejamos ainda em cima obrigados a 
fazer os movimentos de torra para a segunda yia 
no fira dos quinze annos, quando já  n ’essa oceasiao, 
adoptada a cifra de 840:000ii>000 réis aj>reseiitada 
pelo sr. ^lamede, e calculado o juro d’essa somma 
a G por cento, já  ii’essa epoeba a empreza tem tido 
um bonus de mais 1.000:000f>000 réis.

Esjiero por tanto que a camara tendo eni coiisi- 
dcra^‘ílo 0 que leva exposto, ap])iovc o novo artigo
que acaba de apresentar.  ̂ i

O sr. Ministro tlas obras publicas (Antomo de 
Serpa):— ó cxacto o que acaba do dizer o illustie 
deputado relativainente ao que se passou nas coin- 
missões. Nào tem duvida cm aceitar as primeiras 
moç5es do illustre duputado como reconpnendavCes 
ao governo, c  é esta a fórma <{UO s. cx .'‘ Ibes deu. 
Uma d elias é quasi uma questão deredacyáo. Posto 
que repute que seja expresso, que devendo termi­
nar 0 caminho na margem direita do Douro no 
Porto por força ha de passar sobre a ponte do Dou­
ro; entretanto para melhor clareza náo duvida que 
isso se consigne ainda mais expressamente.

Em quanto a marear-se o jiraso para o acaba­
mento dos aterros para a segunda via, é uma ga­
rantia, e nao terá duvida em o fazer no aceordo 
com 0 concessionário. A  respeito de se marcar a 
largura dos perfis, era essa a sua intenção, e já  fo­
ram mandadas instrucç5es ao nosso agente em Ma­
drid para obter os perfis estabelecidos jiara as prin- 
cipaes linhas de líespanha, nomeadumente aquellas 
que hão de ser o jirolongamento do nosso caminho 
de ferro de leste para executar cxactamente a de­
cisão que a camara tomou, c  cm conformidade com 
esses jierfis se adoptarem os dos nossos caminhos 
de ferro.

Não póde porém aceitar a ultima moção do il- 
lusíro de]>utado, mesmo porque versa sobre maté­
ria que está discutida, e a camara não quererá tal­
vez reconsiderar uma votação. Se, depois de appro- 
vado um artigo, fosse permittido sobre a matéria 
d’esse artigo fazer novas moçoes, a discussão pode­
ria nunca acabar, e ainda que esta não era a in­
tenção do illustre deputado, comtudo, adinittido o 
precedente, poderia a camara achar-se em graves 
embaraços (apoiados).

A  camara votou um contrato, combinado entre 
0 governo e o concessionário; nuctorisou também o 
governo a fazer um aceordo, aceordo também coiu- 
binadò, porque se sabe que o concessionário o aceita, 
e votamlo esse aceordo, votou a.s mutuas concessCes 
qiic se podem fazer sobre este objecto; como impor 
agora uma nova obrigação ao concessionário? Não 
discute o assumpto porque entende que o não póde 
fazer sem a camara reconsiderar a sua votação, 
entretanto poderia fazer algumas observações em 
relação ás que fez o illustre deputado. IS. ex .“ cal­
culou 0 eu«to do caminho de ferro no dobro da sub­
venção. Foi uma hypothese que estabeleceu; mas 
todos sabem ([ue o caminho á fronteira foi já  or­
çado cm 50:0000í000 réi.s jicla subvenção, agora é 
orçado em 40:000j$000 réis, e se a subvenção fosse 
de lOiOOOj^OOO réis era orçada oni 20:000^000, por 
consequência a base podia ser contestada.

O illustre deputado calculou uin certo rendimen­
to eom (I (|ual o concessionário lucra 12*^g por cen­
to; mas c.sse rendimento jióde não se verificar, póde 
acontecer que na epocha designada para se fazer a 
segunda via o emj)rczario não tire esse lucro, alem 
da liypothese da remissão ser pouco provável.

Não faz outras observações porcjue não quer dis­
cutir a matéria, e só o fará quando a camara re­
solver que quer reconsiderar a sua vofcição e dis­
cutir novamente aquillo quo jil foi votado.

O sr. Presidmtt: —  depois de na mesa se ler o 
artigo 2.°, foi esse artigo posto em discussão. Hou­
ve um sr. deputado que pediu a palavra sobre a 
ordem e apre.<entou algumas moções dando a ])ar- 
tc delias a dirccção que o sr. ministro já  declarou 
que aceitava, e a outra parte, não sendo relativa 
á matéria do artigo 2.®, o sr. deputado declarou 
que era uma especie nova, e que não duvidaria fa­
zer d elia um artigo addicional j)ara ser incluído no 
projecto. D a sua parte, pois, cumpre-lhe manter a 
ordem da discussão, lembrando aos srs. deputados, 
quo 0 que está ein discussão é o artigo 2.® (apoia­
dos), e qiio sobro esse artigo é que podem fallar, 
reservando para depois a moção ou artigo addi­
cional do sr. Avila, que ainda não foi aduiittido 
á diseuvssao, o vae consultar a camara sobre se o 
admitte.

O sr. Ministro das abras publicas: —  parece-lho 
que não deve ser consultada a camara sobre a ad­
missão á discussão do artigo addicional, mas sim 
sobre se a sua matéria está ou não prejudicada.

O sr. Arila: —  uma vez que foi concedida a pa­
lavra ao sr. ministro das obras publicas para res­
ponder sobre as recominoiídaçÕes que apresentou, 
parece que este assuin])to devia ser esgotado; en­
tretanto jnccnchou um dever de consciência; a ca- 
niara fará o que entender; mas, n uma questão tão 
grave como aquella, sobre que chamou a attenção 
da camara, parcce-lhc qua haveria cousa melhor a 
fazer do <[ue responder: está prejudicada. Deseja, 
porém, que o sr. ministro das obias publicas res­
ponda ao pedido que lhe fez sobre se tinha difficul- 
dade cm quo as suas suas declarações fossem con­
signadas na acta, resposta que agora acha tanto 
mais necessária, quanto lhe parece que s. ex.* não 
respondeu com a clareza que esperava que s. ex .’‘
0 fizesse, porque metten uma outra questão que po­
dia entrar n outro logar.

O sr. Mhvsti'0 (las obras publicas: —  o que ha de 
redigir ])ara se consignar na acta é o seguinte: que 
não tcin duvida em tornar expresso no aceordo que 
quando se diz: (pie o caminho de ferro terminará 
na margem direita do Douro na cidade do Porto, 
Be inclue a ponte sobre o Douro. Que não tem du­
vida em marcar os prasos em que hão de acabar 
os aterros, (^ue não tem duvida em estabelecer no 
aceordo, que as dimensões dos perfis hão de ser 
marcadas conforme os perfis que vierem de He.s- 
panha, e daiiucllas hnlms que hão de entroncar com 
o nosso cmmulio de ferro.

O sr. 1 info Coelho:— pediu a palavra sobre o 
modo dc propor, quando ouviu apresentar a idéa 
de que se consultasse a camara sobre se a proposta 
do sr. Avila estava ou não p]’ojudicada, porque se 
queria oppor a que esta votação tivc.sse logar, sem 
para osso fim ser ai)resentada uma inoçao de or-

admittida á discussão e ser 
(liscutula, i>orque entende que a camara não póde 
julgar uma nmteria prejudicada, sem primeiramente 
discutir se eflectivan.ente está oii não prejudicada.

U sr. Jose Ksftrdo:— pede que se consulte a ea- 
mara sobre se a pro|.osta do sr. Avila está ou não 
prejudicada, c observa (pie esta moção que faz não 
se discute nem se ])óde discutir; não é isso confor­
mo com os estylos da casa, e quando se apresenta 
uma proposta sobre assumpto, a respeito do qual a 
camara já  votou, ella tem o direito, antes de todo 
0 debate, de resolver se essa proposta está on não 
prejudicada.

Posto á votação 0 roqnerimento do sr. José Es­
tevão é approvado por 78 votos contra 83, que es­
tão prejudicadas as moções apresentadas j-ielo sr. 
Avila.

Continua a discussão sobre o artigo 2.®
O sr. Carlos Bento {sobro a ordem):— declara 

que o seu estado de saude não lhe permitte tomar 
l>artc na discussão.

U sr. Avila:— dando-sc ifeste artigo ao governo 
os meios precisos jiara supprir os encargos que lhe 
hão (le provir da approvação do contrato para os 
eaminhos do ferro, não jKÍde deixar de votar esses 
meios, porque votou jielo contrato para esses dois 
caminhos, salva a disjiosição que a camara conhe­
ce; mas tem de fazer observações sobre este obje­
cto para provocar explicações dos srs. ministros 
ácerca do que ss. ex.®* perteiidem fazer jiara le­
vantar o nosso credito, e habilita-lo a poder satisfa­
zer aos encargos d’estc contrato com o menor sa­
crifício para o jiaiz.

Sendo os titulos dc divida fundada a moeda com 
quo se hão dc pagar os melhoramentos materiaés 
do paiz, é com elles que se pagam agora os encar­
gos das duas linhas de ferro, é com elles que se 
lião de pagar os encargos do caminho de ferro do 
Alcmtejo, cujo jiarecer vae ser mandado para a m e­
sa; e, na verdade, não estamos em circumstancias 
favoráveis, porque o preço das nossas inscripções 
não é animador, e muito menos o dos nossos fun­
dos em Inglaterra.

Toriia-se por consequência necessário um coinjdc- 
xo de medidas que proveja a este estado.

O illustre ministro da fazenda prometteu que ha­
via de trazer á camara um projecto para a des- 
aniortisação dos bens dos conventos, a exemplo do que 
elle, orador, fizera, quando ministro, em dezembro 
de 18Õ8, e sente muito que o governo aetual não 
tivesse até hoje tomando a iniciava d esse projecto, 
quando as difificuldades eom que se luta ao })rêsente 
já  existiam ha um anuo. Acredita que o nobre mi­
nistro ha de trazer esse jirojecto, mas sente que de 
tudo se tenha tratado menos das medidas que era 
indispensável que tivessem tomado o primeiro logar 
nos negoeios de que havia a tratar na camara.

Mas não basta pensar na desainortisação dos bens 
dos conventos, ha mais alguma cousa a fazer. Ha 
uma grande quantidade de propriedades, que cons­
tituem a dotação dos estabelecimentos de caridade, 
quo podiam sor convertidas nos nossos titulos de di­
vida fundada com grande vantagem desses mesmos 
estabelecimentos e com a cessação de alguns erros 
de administração, os quaes técra dado logar a quei­
xas, e tôeni produzido no publico alguma impres­
são.

Se se attendesse a esta questão com a devida se­
riedade; os nossos fundos lá fóra, em vez de desce­
rem haviam de subir.

Ora indo fazer-se uma emissão de titulos, quo se 
ha de aproximar de 30.000:000^000 réis, que pro­
duzem um encargo annual dc ‘J00:000í!000 réis, se 
se podesse fazer com que esses titulos subissem á 
altura a que devem subir, esses 900:000^000 réis 
ficam reduzidos a-metade ou a pouco mais de me­
tade.

N’estes termos, deseja que o sr. ministro da fa­
zenda faça uma declaração na camara, qual é a 
de que d aipú até 30 de junho os encargos que o 
governo tem a satisfazer por virtude do contrato, 
que está approvado hão de ser satisfeitos jior qual­
quer meio, que não seja um emprestiino, uma ojie- 
•ação sobie esses fundos; declaração que é jirccisa 

por causa de uma disposição de um conti’ato que 
está a findar. Ora como esse contrato dura ainda 
até 30 dc junho, c no estado em que estão as obras 
desse caminho é possivel quo o concessionário tenha 
de reclamar do governo o jiagamcnto de alguma 
jiarte da subvenção, não desejava que o thesouro 
fosse ainda aggravado com a despeza que lhe ptkle 
•osuitar hoje da execução d essa disposição, fazen­

do-se ò levantamento dc fundos por meio da casa 
a que se referia, ou esjierando ella algum bonus, 
quo não entende que sc llie devesse dar.

O nol>re ministro não póde ter duvida cm fazer 
esta declaração, e deve tranquillisar alguns receios 
que póde haver em relação á maneira mais ou me­
nos onerosa, por quo hajam de ser satisfeitos os en­
cargos do caminho de ferro, que ello, orador, de­
seja quo o sejam de modo que produzam j>ara oj>aiz 
o menor sacrifício possivel.

U sr. Ministro da fazenda i^Casal Ribeiro): —  O 
illustre deputado como merabro distincto da oppo- 
sição podia votar contra o artigo, mas como liomcin 
amante do seu pafe, como represenjj^nte d ’eile, não 
póde negar ao governo os meios necessários para 
rcalisar um melhoramento tãt) importante.

Ein assumptos desta ordem felizmente os homens 
illustrados d ’este paiz, de todas as parcialidades, dc 
todas as políticas, não começam por jierguiitar, se 
o paiz póde ou nao construir os caminhos de ferro, 
mas tratam de examinar as condições em que elles 
devem ser feitos, e de os votar como uma necessi­
dade impreterivel, e d(‘pois de votados é que se vae 
procurar o encargo. Eile, orador, nota isto como 
um grande progresso, e saúda esto facto que se dá 
no seu jjaiz.

Ha dez annos eram os caminhos de ferro consi­
derados mna utopia poi’ muitos espiritos esclareci­
dos. Hoje osnossos caminhos de ferro são considera­
dos uma necessidade dc tal ordem, que se discute e 
vota o artigo 1.®; jironunciam-se pelo projecto 124 
dejmtados contra 12; declara-se que é necessário fa­
zer 8.000;000^(X)0 de despeza para construir as 
nossas linhas ferroas, antes cio se discutir poi que 
meio havemos de levantar esto dinheiro.

Isto é um facto <|ue mostra quanto a camara e o 
>aiz estão convencidos da necessidade (jue lia de 

construir as nossas vias do communicação accele- 
ada.

O paiz hoje não pergunta a ai mesmo se jióde ou 
não, construir os seus eaminhos de ferro: felizmente 
é assim, por que um paiz quo duvidasse dos seus 
meios para os seus melhoramentos e para o seu pro­
gresso, era um paiz que tinha riscado o seu nome 
da carta das nações da Europa, um jiaiz que tinha 
perdido a sua autonomia politica.

A  camara votou a despeza e a camara não póde 
deixar de habilitar o governo com os meios neces­
sários, para prover aos seus encargos; portanto, o 
artigo em discussão é a consequência do que a ca- 
mara votou.

Reconhece como o illustre deputado que uma lar­
ga emissão de titulos de divida publica, será indis­
pensável para oceorrer aos encargos (las duas li­
nhas férreas que se acabam de votar, e a outros 
que 0 governo espera que o parlamento votará em 
breve, assim como, que cumpre emjn-egar todos os 
meios tendentes a dar maior valor aos nossos títu­
los, facilitando o seu emjirego o assegurando de uma 
maneira certa e indubitável o pagamento dos seus 
encargos. Com estas condições não receia o gover­
no que as emissões quo tem do fazer possam actuar 
no credito publico, e estas condições reputa-as in­
dispensáveis. Ao mesmo tempo que se emittem no­
vos fundos, é necessário procurar o emprego desses 
fundos, procurar dota-los com uma dotação real fiara 
se oecorrer aos seus encargos, e não recuar diante 
do odioso do imposto e aiigmentar a nossa receita, 
jiara se chegar ao grande fim a que todos se jno- 
}'Õem. Esta resjionsahdidade toma-a o goverim c 
aceita-a.

Temos de fazer uma despezíç proximamente de 
8.000:000^000 réis, e nos termos em que o contrato 
foi af)f)rovado, esta despeza jióde ser no julmeiro 
aimo de 2.800:000^000, e temos alem d ’isto, os en­

cargos dos caminhos de ferro do sul, c  a construc- 
çuo das estradas, assim como haverá precisão de 
votar alguns meios para oceorrer á continuação dos 
melhoramentos da capital.

Rortanto, empregando-sc os d(;is meios a que sc 
refere, não receia quo o nosso credito .'^ofira.

E a ])i'oposito (lo credito permitta-lhe o illustre 
deputado que observe que, embora algumas circinn- 
stmicias tenham concorrido para que os nossos lun- 
dos exteriores se enconti’cm hoje em um preço mais 
desfavorecido do quo quando o ministério tomou 
conta da administração, acontece que os nossos íun- 
doB internos se niautem no mesmo iiivel, e nao póde 
attribuir-.se ao governo, nem á sua gerencia finan­
ceira, a origem d ’este facto, (juando se vc  (fue os 
consolidados inglezea tOem baixado, e (juaiido se vê 
que 0 banco de Inglatarra acaba (le elevar a taxa 
a 4 por cento. O que se mostra pois, é que a si­
tuação politica da Euro])a não assegura aos merca­
dos inteira e comjdeta confiança. Os nossos iimdos 
na sna ligeira declinação tom acompanhado os fun­
dos inglezes; e quando estes factos se dão, não lhe 
])arccc que essa baixa possa ser attribuida a faltas 
do governo, nera o illustre deputado o disse.

Agora quanto aos dois pontos sobre quo o illustre 
deputado provocou uma resposta, diria em primeiro 
logar que, como s. ex.® sabe, o contrato de 30 de 
julho (le 1859 celebrado com a casa Erlanger, não 
iiihibe 0 governo de fazer qualquer contrato sobre 
fundos públicos, mas unicamente estabelece a con­
dição de que sc não poderia fazer venda de titulos 
de divida fundada até ao dia 30 de junho de 18G0 
se não de aceordo com aquella casa; e o governo 
não rejmta necessário até 30 do junho proximo, fa­
zer venda de titulos de divida fundada externa, e 
entende que as circumstancias acftiaes nao o aucto- 
risavam a fazer venda de titulos nas condições ein 
que foi forçado a faze-lo.

Esta segunda parte terá oceasião de o demons­
trar á camara, e cre quo o illustre deputado n esta 
jiarte ficará satisfeito com as explicações que acaba 
de (lar. (O sr. Avila:— apoiado).

Quanto ao outro fonto o illustre deputado sabe 
qual ó a opinião do governo a esse respeito, jiorque 
ella está manifestada no relatorio quo apresentou á 
camara, e lá se consigna expressamente a idéa de 
que 0 governo aceitava nas suas principaes bases, 
as disposições económicas e financeiras do projecto 
j)elo illustre deputado apresentado ao parlamento, 
para a inversão em titulos de divida íundada, dos 
bens dos conventos de religiosas, cabidos, mitras, 
etc.

Por conseguinte, desde o momento que o governo 
declarou perante o parlamento que adoptava o pen­
samento principal d’csta medida, e o pensamento 
refci’ia-se á parte económica e financeira do proje­
cto, não cre com rasão que justamente possa al- 
guern duvidar dc que o governo ha dc cumprir a 
palavra a que se comprometteu perante o jiarla- 
mento, e o illustre deputado sabe quo este negocio 
está em andamento.

Assegura portanto ao illustre deputado e á ca- 
mara que esse projecto ha de vir ao ])ai‘lamento, o 
governo pensa em facilitar a adopção dc uma me­
dida (le tanta importância o tranecendeneia, c  em 
estabelecer desde já  a subrogacção das propriedades 
}'ertenccntes aos conventos de religiosas, cm titulos 
de divida fundada com applicação aos mesmos con­
ventos. E só por este lado temos meios de dar em­
prego a uma somma de titulos de divida publica su­
perior ao que será necessário emittir no peimeiro 
auno jiara oceorrer aos encargos de todas as obras 
que 0 governo tem projiosto.

Pelos inventários já  feitos, mostra-se que o valor 
das propriedades doestes estabelecimentos, jiassa de 
5.400:000ó>000 réis e este valor dá de certo solu­
ção á somma de titulos de divida jiublica, de réis 
14:000 e tantos contos. E  o governo não se ha de 
limitar só a este jionto; o governo pelo ministério 
a cargo (Velle, orador, terá oceasião de apresentar 
outros jirojectos tendentes todos a facilitar o emprego 
dos nossos fundos e a fazer prosperar o nosso cre­
dito, jirincipalmente na oceasião cm que temos de 
usar (1’elle em larga escala jiara oceorrer aos gran­
des melhoramentos de que o paiz tanto carece.

Não píide deixar dc se congratular com o sr. 
Avila, por uma verdade que s. ex.® conhece tão 
perfeitamente como o governo, e que manifestou 
ha dias no parlamento; verdade rpie, apesar de es­
tar provada pelos documentos officiaes, e provada 
ha muito tenqto, ainda não calou no espirito jnibli- 
co, ainda se não convencerám todos delia, c ainda 
deixa logar a quo haja preconceitos quanto ao es­
tado das cobranças, e quanto ao que se jióde csjic- 
rar do melhoramento da cobrançá dos actuacs ren­
dimentos públicos. S. ex.® demonstrou que o esta­
do (la.s cobranças é tal que effectivamente se cobra 
mais do (jue se vota, mas que não é d’ahi que se 
jióde esperar quo venham novos recursos. No rela­
torio do ministério da fazenda, já  distribuído na ca­
mara, vem 0 documento n.® 71, em pixísonça do 
(jiial nem se póde dizer que o governo cobra mal, 
nem se p<íde confiar em que (Valii nos venham re­
cursos jiermanentes e estáveis para melhorarmos o 
nosso estado financeiro: pelo contrario, o que elle 
demonstra é, que effectivamente o que se deixa de 
cobrar da receita corrente e fica para os annos se­
guintes, 6 muito menos que aquillo (pie se cobra da 
receita atrazada, mas isto não jióde durar muito, 
ponpie essa divida atrazada vae diminuindo siie- 
eossivamente, pelo menos a parte cobravel d’ella, 
e o que suecederá em poucos annos, é que, até ella 
se extinguir, a receita publica poderá attingir a 
somma (jue se lançar, mas não a poderá de certo 
exceder. Não jtodemos jiortanto confiar no melho­
ramento da cobrança; é preciso reconhecer como 
uma necessidade inijireterivel o anginento da recei­
ta jinlilica, a par de outras medidas, que devem 
tender a augmentar o nosso credito e a faze-hi jiros- 
perar. E  preciso arrostar a iinpojiularidade que taes 
medidas podem trazer, e sobre tudo é preciso fal­
lar a verdade ao jiaiz, e aceitar as consequências 
do nosso voto e da nossa responsabilidade. Cn' que 
a camara, compenctrando-sc destas verdades, não 
ha de recusar-se, como de certo se não recusa, a 
votar ao governo os meios necessários, jiara quo 
sejam jircenehidos os encargos do que trata o con­
trato dos eaminhos de ferro, e nao ha de recusar- 
se mais tarde a entrar franca e abertainente na 
questão; a examina-la; a aceitar, se lhe parecerem 
os mais aeeitaveis, os alvitres que o governo pro- 
j!Õe; ma.«, cm todo o caso, quando os não aceite e 
não julgue eflicazes, não deixará de substitui-los 
jior outros que, na sua ojiinião, o sejam: c não se 
recusara, n uma jjalavra, a aceitar o princijiio in­
dispensável do augmento da receita publica; por­
que, se 0 não fizesse, nós caminhariamos para uma 
verdadeira ruína.

Com estas cautelas, com estas precauções que 
no artigo se estabelecem, o governo, confiando co­
mo confia em qne a camara dos srs. deputados ha 
de tomar um tão serio assumpto na consideração 
que elle merece, não receia que o credito seja aba­
lado e soffra pelas emissões que tem necessaria­
mente de ser feitas: o governo pelo contrario, acre­
dita que o parlamento, votando esta despeza de 
8.000.000)5>fKX) réis jiara a coristruccão das nossas 
principaes linhas ferreas, vota a mcdhor e a mais 
productiva das economias. (Vozes:__muito hem.)

O sr. Autonío de Carvalho (sobre a ordem):—  
manda jiara a mesa o jiarecer da commissão de fa­
zenda e obras publicas sobre o contrato do caminho 
de ferro das Vendas Novas a Evora e Reja.

O sr. Monteiro Castello Branco:—  fez dificrentes

considerações para fundamentar o seu voto, não só 
contra o artigo, mas contra todo o projecto.

(O orador nao pôde ser ouvido no banco dos ta- 
chyaraphos).

(J sr. Ministro do reino (Fontes Pereira de Mello): 
■— manda jiara a mesa uma proposta de Ici, esta- 
belcccmio um credito supidcinentar no ministério da 
marinha; outra renovando a iniciativa dc algumas 
jirojiostas de lei apresentadas na camara finssada 
jiertencentes ao ministério do reino, e uma jiroposta 
jiara o sr. Filijipe Folque poder accumular, que 
i-cmlo, as funeções de deputado, com as do director 
do observatorio, estabelecido no arsenal da marinha.

Ficam sobre a mesa, para áinanhã se lhes dar 
destino.

O sr. Faustino da Gama:— sento que o seu es­
tado (le saude lhe não jiermitta entrar largamente 
na apreciação do objecto que oecujia a camara, pois 
apenas com grande difiiculdade podia fallar, tal era 
0 estado de rouquidão em que se achava. Não jióde 
comtudo deixar dc fazer algumas observações jiara 
justificar 0 seu mudo de jiroceder em relação á 
aetual situação, bem certo de que a camara lhe fará 
a justiça de acreditar que elle, orador, só cuida 
das cou^^as, sem lho importar com os homens, que 
dirigem os negoeios do estado, jiorquc como taes 
a todos respeita (ajKÀados).

Começaria por onde acabara o sr. ministro da 
fazenda. 8. ex.® disse, quo os 8 .000:000(51000 réis 
cm etfeetivo, que são necessários para os caminhos 
de ferro, nao alterarão o preço dos nossos fundos, 
uma vez que os juros fossem bem pago<. A  isto di­
ria, que os 8.000:000f5itXK) réis, que s. ex.® diz
agora serem necessários, não é a mesma somma
que menciona no sem relatorio, porque ahi diz Se­
rem 12.000:0000.000 réis.

Ainda (jue isto seja mais nnia contradicção, não 
se faril cargo d olla, mas dirá que essa somma em 
eíiéctivo inijiortará em 20:000 até 30.(XK):0O0Ó000 
réis'em titulos de divida; e se se tomarem em con­
sideração os jirecedentes bem recentes, deve-se es- 
jierar o trij.lo, isto é 90.000:000^000 réis de divi­
da fundada, jiorqnc a lei de 5 de março de 1858, 
auctorisava o governo a levantar só o necessário 
jiara a construcção do caminho de ferro, o governo 
á sombra dessa lei levantou e ajiplicou difleren- 
teniente o valor da maior parte de cerca de réis 
7.000:000^000 de divida que fundou e vendeu.

Já .se vê pois que a auctorisação que se pede nao 
é para gastar como as leis mandam e estatuem. O 
governo em tendo gasto como lhe ajiraz, vem á ca­
mara e jiede um bill do indemnidade; allega o que 
lhe parece; a camara concede-lho, e assim jiassa 
tudo; c a divida fica a cargo da nação. A(jUÍllo 
para que ella deveria ser contrahida, e no (jue ape­
nas se gastou uma pequena jiarte, fica por fazer, 
ou jior acabar.

D eve ser justo dizendo que esta tem sido a mar­
cha dos governos nesta terra desde 1833, salvas 
jioucas honrosas excepçÕes {ap>oiados). Rem lem- 
lirado estava elle, orador, do que se passou em In­
glaterra, quando ali se procurava levantar dinheiro 
jiara restituir o throno á Rainha, c a liberdade a 
esta terra. «Temos mna massa enorme dc bens na- 
cionaes para pagar estes empréstimos.» Diziam (co­
mo lh’o ouviu elle, orador), os que os solicitavam; 
c cm verdade assim cra. A  divida contrahiu-sc; 
gaston-sc o dinheiro; vcnderam-sc os bens nacio- 
naes; gastou-sc também o dinheiro, e a divida nun­
ca se pagou (apoiados— é vardadt). A gora a titulo 
do caminlios de ferro contráe-se uma enorme divi­
da nova em cima da velha, o diz-se: «hão de sc jia- 
gar religiosamente os juros; o credito nao ha de 
soffrer.» Como, pergunta elle, orador? Com os no­
vos e cxtraoi-dinarios tributos que o jiaiz nem j.óile 
nem quer pagar? Permittisse-lhe a camara repetir 
aqui o que dií^sera em outro logar no tempo da ca­
mara transacta.

Supponha-se Portugal nm navio de uma certa 
tonelagem, que carregado elle com carga que essa 
tonelagem comporta, navega; mas se o sobrecarre­
garem com peso com que não jipssa, soçobra; isto 
jiarcce-lhe logico (apoiados). E  justaraente o que 
elle, orador, receia; é o que receiam os nossos cre­
dores nacionaa.s e estrangeiros; e para isso vejam- 
se as folhas vindas pelo ultimo paquete, e ali encon­
trarão que já  se calculavam os nossos fundos a 33 
jior cento, no caso que passasse a medida que hon- 
tem aqiii se venceu.

É  amigo dos caminhos de ferro, conhece (juanto 
elles nos convém, e mesmo crê que com juizo, e 
com muita attenção jioderiamos vir a to-Ios; e j'0r 
i.'SO em these vota por elles; mas na juesente hy- 
jiothese vota contra, porque com este governo e 
pelo modo como tem gerido a fazenda publica fica­
ríamos coni 0 ferro da divida, mas sem caminhos 
de ferro (apoiados).

Custa-lhe dizer uma cousa que, jiosto seja um fa­
cto, todavia é pouco honroso; entretanto, tão solem- 
ne é a occa.sião, qne o diria. Quando se creou a 
contribuição chamada decima, foi jiara jiagar ao 
exercito, e tal era já  o uso (le desviar a receita 
da sua ajijilieação, que o exercito exigiu e conse­
guiu que aquella contribuição não entrasse no erá­
rio, e fosse entregue a uma junta ou commissão 
que lhe désse applicação legal. Veja a camara o 
que isto (juer dizer!!!

8o querem ter caminhos, csti adas e obras publi­
cas, o que jiai-a esses fins se jiagar jior leis entre 
n um cofre de obras publicas, s<ja zelado e guar­
dado só para esse fim, como se faz com as sonimas 
votadas para pagar os juros da divida fundada, 
aliás a burla é certa, c a nosca situação torna-se 
jirecaria, e muito arriscada a nossa existência co­
mo nação. Levantar dinheiro a altos jireços sobre 
titulos emittidos, jiagar os juros (Pesses titulos com 
esse mesmo dinheiro, como systema, embora se di­
ga o contrario, é o mesmo qno gritar sauve qui 
peut. O credito entendo (Visto. Não [lodendo fallar 
mui.s, pára íujui.

O sr. Pinto Coelho: — pedira a palavra a favor 
cio artigo unicamente para dizer que elle não com- 
jiorta a discussão que tem tido logar. Este artigo 
trata apenas de apjilícar, para os encargos já  vota­
dos do caminho (íe ferro, o excedente que houver 
de titulos creados por virtude de auctorisaçÕes já  
concedidas ao governo; portanto tudo quanto se tem 
dito a resjioito (le titulos que se hão de emittir ecuja 
aucturi.‘-ação ainda não está concedida, não tem nada 
com o artigo 2.®; é tudo matéria do artigo 3.®, para 
a discussão do qual se reserva. Estando a auctori­
sação })jy;a a emissão de certos titulos j.á sanccionacla 
jior lei, ou essa auctorisação fosse dada com mais 
ou menos rasão, em todo o caso o ministério jiede 
licença á camara para desviar d ’essa auctori.-^ação 
aquella jig-rte dos fundos que excederem os encar­
gos para (jue eram applicados, o a apjilicar esse 
excedente aos encargos provenientes do caminho de 
ferro, e isto nao póde negar ao governo.

Quando, jxiis, se discutir a auctorisação jiara a 
emissão de novos titulos, é então que tem cabimento 
todas as reflexões que alguns srs. deputados têcm 
apresentado, sobre a emissão de-4iovos fundos; mas 
isso tem logar quando se discutir o artigo 3.® e 
não no artigo 2.®

Pediu a palavra, quando o sr. A vila sollicitoii 
do governo que apresentasse uma proposta jiara a 
desamortisação; jiorque também queria pedir ao mi­
nistério (jue apresentasse quanto antes esses jiroje- 
ctos não só relativos á desamortisação, mas tarnbcm 
projectos jiara acreditar os titulos de divida publi­
ca; e quando o yirojecto (la desamortisação vier á 
discussão, não terá senão a contrapor o seu desejo 
ao desejo pessoal do sr. Avila,

5 SI
Desíja, jiede o convida o ministério a que trate 

de acreditar os titulos de divida publica, mas pela 
confiança quo elles merecerem ao estado, e aos ca­
pitalistas quei- iiacioiiaes quer estrangeiros, e que 
nao trate de os acreditar jieio curso forçado que é 
0 que irajiorta a desamortisação, como a referiu o 
sr. Avila. Acredite cs.sea titulos impondo confiança 
pelo religioso jiagamento do seus juros. Logo que o 
governo ajipliquc os meios couveniontes jiara jiagar 
pontual e religiusíuncute os juros d esses titulos ha 
do haver sempre C(miprad(>re» a elles; é assim que 
esses titulos se acreditam, o não de outro modo; 
jiorque o credito e confiança não se impõem.

Espera que o governo ajirosento a proposta res- 
pectiva á (lesamortisaçuo, e a camara (juaudo ella 
vier a avaliará como entender.

Finda a inscrijiçuo, jiõe-se n votos o artigo 2.®, 
quo é approvado.

Passa-se á discussão do artigo 3.®
O sr. Pinto Coelho:— peigunta ao sr. ministro da 

fazenda, se entendo que carece d esta auctorisação 
jiara já ; se não ba'^ta a auctorisafào do artigo 2.® 
jiara oceorrer, de algum m odo, á desjicza que vuo 
trazendo os encargos jiruvenientes do contrato que 
foi approvado a resjicito do caminho do ferro, an­
tes de se discutirem na camara os jirojectos de fa­
zenda, (jue segundo lhe jiarcce é a oceasião própria 
de averiguar quaes são (w meios quo se hão de vo­
tar jiara fazer face a esta nova despeza?

Lntende que a auctori.^iação j'ara emissão de fun­
dos sem crear desde logo os meios jiara jiagar os 
rcsjiectivos juros, é fazer S(> melado daquillo que 
é indisjiensavel fazer-sc. O governo não apresenta 
por agora os meios dc fazer face ao jiagamento do 
juro dos titulos jiara cuja emisiião se jiode auctori­
sação, enfiio o governo não comjileta o jiensamento 
da lei. Não abrange tudo aquillo (jue deve fazer 
objecto da mesma lei, porque n olla cabe tudo o 
que diz resjicito binto á despeza como á receita para 
se fazer es.';a despeza.

Pergunta pois ao governo, ce re-̂ êrva a jiarte im­
portante desta lei, isto é a da receita, jiara quando 
se tratar da lei de meies? Se sc reserva jiara então, 
tarnbcm deve losorvar para essa oceasião a votação 
da parte resjicctiva á despeza, porejuo é essa a ocea­
sião opportuna de avaliar a despeza, e os meios de 
lhe fazer face. 8orá, jiois, mais conveniente guar­
dar a matéria do artigo 3.® iiara então, pois que 
jioderá ser que se apresentem outros meios para sa­
tisfazer aos encargos de que se trata, sem ser por 
nova emissão de titulos de divida jiubliea. Esta ques­
tão na sua ojiiniuo é mna questíio comjilexa quo se 
não póde sejiarar. Espei^a ouvir o governo a e.ste 
respeito.

0  sr. Ministro da fazenda (Casal R ib e iro ):— a 
questão é eílectivamento comjilexa, mas todas as 
questões complexas não podem deixar do se tratar 
senão successivamentc; depois dc uns, outros jiontos. 
A  despeza foi votada; e a emissão de titulos, e em- 
jircstimo necessário para satisfazer aos eneai^gos do 
contrato, são, no entender do governo, mna conse­
quência necessária c impreterivel desta mesma vo­
tação de desjicza.

O governo não ju lga possível que encontre outi’os 
meios de satisfazer a estes encargos; nem decerto 
na situação do nosso jiaiz será possivel que o pro- 
ducto da receita ordinaria do imposto possa satisfa­
zer aos encargos de novas desjiczas jiara obras pu­
blicas, tão avultadas como as que provêem do con­
trato votado; ninguém jxide sustentar similhante 
ojiinião; segue-se que a emissão de novos titulos c 
0 empréstimo é a consequência necessária e indis- 
jicnsavel da desjieza que se votou, ou fosse votado 
n’esta lei, ou ifoutra: a questão, ifeste caso de 
mothodo, mas era mna corisecjueneia indispensável 
e imjircterivel d ’aqnillo que está já  votado.

Agora tratar-se de designar quaes bão de ser os 
meios jiara oceorrer nos encargos d ’estc emprésti­
mo, ou quo hão de servir de dotação para paga­
mento do juro da nova emissão pedida; esta ques­
tão, com (juanto derive, na sua generalidade, da 
questiio aetual, ó comtudo uma questão de tal m o­
do especial que não póde tratar-se aqui conjunta- 
inento, jiorque não se póde estar á esjiera, depois 
qno 0 contrato foi ajiprovado, da discussão sobre 
quaes hão de ser os recursos, os imjiostos, as con­
tribuições, e 08 rendimentos jiublicos que hão de ap- 
plicnr-se a satisfazer estes encargos (apoiados), 

l ía  de havei’, no entender do governo, augmento 
de receita para oceorrer a todos estes encargos, para 
obter esse augmento do receita não póde haver ou­
tro meio quo não s(ja o augmento do imposto, cujo 
rendimento seja o necessário e eíFectivo jiara oceor- 
:'er a estes encargos. Que ha de haver esse augmeuto 
de receita é uma consequência forçada do voto da 
camara; assim também o artigo 3.® é uma conse­
quência forçada da apjirovação do artigo 1.* 

Portanto parece aíjui o logar mais conveniente 
jiara completar o jicni-amenío do projecto na parte 
já  apjirovada, e votar-se a emissão ncces.^iaria a fim 
dc satisfazer aos encargos do projecto. Agora desi- 
jnar os meios de receita j>ara se oceorrer aos en­
cargos jirovementes efessa emissão, cabe isso n’ou- 
tro logar. Nunca será possivel n’uma s(> lei votar 
obras publicas, votar a emissão de titulos, votar o 
empréstimo, votar a dotação, votar, em fim, todos 
os meios jiara sati.'5fazer aos diflerentes encargos pro­
venientes da ajijirovação total do jirojecto. E  uma 
idéa complexa, mas. que necessariamente se discute, 
e vota successivanicnte (apoiados).

Não havendo inai.s ninguém inscrijito, é posto a 
votos 0 artigo 3.* e ajiprovado, c  assim o foram scra 
discussão, os artigos 4.® 5.® e o 3.® do projecto ini­
cial da coimnisHão.

O sr. Presidente:— dá j'ara ordem do dia de áma- 
nhã jiriíneiro a discussão de jiarcceres impressos no 
Diavio da Camara, o projecto n,® 14 (se houver 
empo), e dejiois traballnis em commissões, e levanta 

a sessão.— Fram (piatro Horas da tarde.

No projecto do sr. Affonseca, para a fixação do 
direito dos cereaes estrangeiros, ha os seguintes er- 
’0s typograjihicos:

No jirincipio do jireamlmlo «o modo de ver do 
10VO» leia-se ((O modo de ser».

Mais abaixo «quão divina seria a sorte do povo» 
eia-se «quão diversa seria etc.».

N O T ÍC IA S ^  REINO
CONTINKNTK

Figueira— Xo dia 21 do passado entrou a barra 
d ’esta villa, escrevo o Tribuno Popular, uma es­
cuna de Inglaterra com carga .de 228 toneladas de 
carvão de jieilra, para a falnáca do gaz da cidade 
de Coimbra. E  a maior carga que ha quarenta an­
nos tem entrado por aquella barra. Isto prova o 
bom estado em (jue ella se acli.a.

Aveiro— Tratando do e.stado do tempo, diz o Cam­
peão das Provindas, que continuava enxuto e ven­
toso, e (jue já  em algnins jxintoa se ía tornando ne­
cessária a chuva. O nordeste que tem sojnado este# 
últimos dias, bem como o norte, tem tornado as ter­
ras na superfieic aridas c duras, o que não será 
muito favoravel jiara os vegetaes e mais cultura.

Porto —  O Eceo Popular, jornal desta cidade, 
su.^sjíendeu a pua jmblicação no dia 31 do passado. 
A  empreza espera que nao excederá a ura mez o 
esjiaço d'esta suspen.são.

Caminha —  Com o titulo —  boa nova —  dá Ra­
zão a seguinte noticia:

«Dizem-nos que o governo tem expedido termi­
nantes ordens ao directur das obras publicas do
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districto de Vianna, para que ultimo os trabalhos 
preliminares da estrada de Caminha a Valença. No 
dia 20 chegou até á explanada d ’esta praç;a o em­
pregado que veiu encarregado de escolher as pe­
dreiras para a nova estrada.»

Valença— Diz o mesmo jornal que se têem 
feito muitas sementeiras de milho, e que se conti­
nuavam a fazer.

0  tempo estava excellente.
aTodos os dias, acrescenta a Razão, so veem 

passar barças carregadas de pranchas de jaiiho para 
serem exportadas por a barra de Caminha para os 
portos de llcspanha, sendo a maior parte para Ma- 
laga.x)

Grato— D iz o Futuro, que o sr. Silvestre Bernar­
do Lima, professor do instituto agrícola, e inspector 
do adjunto hospital veterinário, saíra para o Alem- 
tejo, a íim de inspcccionar a caudclaria nacional do 
Crato.

ULTRAMAR
índia —  Continuaremos a publicar, como fizemos 

hoje, as noticias que as folhas da índia nos trazem 
sobre a exposição industrial de Goa. O Ultramar, 
do 16 de fevereiro, diz o seguinte ácerca do encer­
ramento da mesma exposição:

«No dia 8 do corrente, como era annunciado, foi 
encerrada a exposição industrial.

«S. ex .“ o sr. governador geral, acompanhado do 
seu secretario e do estado maior, foi pessoalmcnte 
á cidade velha concluir esta festa da industria na­
cional.

«Na vespera tinha-se reunido no palacio da ex­
posição 0 grande ju ry  que deve dicidir do mérito 
dos expositores.

«Não antecipamos opinião alguma sobro o apreço 
dos objectos expostos para não prevenir o juizo do 
corpo competente que deve decidir em ultima ins­
tancia do mérito d ’elles.

«Uma exposição industrial como esta ainda não 
houve em Goa, e digam o que quizerem os que ju ­
raram guerra a todo o movimento de progresso 
d ’este paiz, aquelles que visitaram a exposição, es­
trangeiros ou nacionaes, não deixarão de dar teste­
munho da verdade.

«O desenvolvimento que foi dado a esta festa po- 
«pular, e a sua realisação na escala em que teve lo- 
gar, ninguém poderá contestar em boa fé ser devi­
da a 8. ex.* 0 sr. visconde de Torres Novas.

«Temos fé que não tardará muito a reconhecer- 
se 0 fructo que o paiz tirou d’este movimento.»

Pangim —  No dia 8 de fevereiro teve logar na 
egreja matriz d’esta cidade, segundo diz ainda o 
Ultramar, solemnes exequias pela alma do finado 
bispo eleito de Cochim e governador d ’este arcebis­
pado, D . Joaquim de Santa Rita Botelho. Foram 
capituladas pelo cabido. A  oração fúnebre foi re­
citada pelo sr. dr. Antonio Filippe Lourenço. A s­
sistiram muitas pessoas principais da capital, e 
uma guarda de honra foi postada ao pé do templo.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 31 de março, o 

de Paris até 28 do mesmo mez.

A s ultimas noticias do quartel general do exer­
cito expedicionário hespanhol são satisfatórias. Eram 
ali esperados os plenipotenciários, e o estado sani­
tário das tropas não havia soffrido alteração.

Os jornaes hespanhoes publicam os seguintes
^  DESPACHOS TELEGRAPHICOS

— -Despachos dados pela Correspondência de Es­
pana:

Marselha, 29 de março— Receberam-se noticias 
de Nova-Granada, onde se acha definitivamente es­
tabelecido o governo liberal. Os portos de Cartha- 
gena o de Sabanelo foram abertos ao commercio 
exterior.

Em  consequência das noticias tranquillisadoras 
do Sevilha têem subido muito os fundos.

Londres^ 29 —  Segundo diz o Moming-IIerald, 
o govorao anglo-americano, sem attender ao blo­
queio de Miramon, em Veracruz, deu ordem aos 
seus navios para que entrem e sáiam quando lhes 
convenha, repellindo a força com a força, se tanto 
for necessário.

Berna, 29— Chegou uma nova nota de mr. Thou- 
venel, que tende a tranquillisar a Suissa, offereccn- 
do-lhe garantias. Em vista d’esta nota o conselho 
federal desiste das suas reclamaçSes.

Chambery, 29 —  A  illuminação para celebrar a 
entrada das tropas francezas foi magnifica. 0  jo r ­
nal que faz opposição á França deixou do ser pu­
blicado.

Londres, 29— Repetem-se os ataques de alguns 
jornaes, entre elles o Daily-Neios e o Times, con­
tra a França e contra o imperador. O Times chega 
até a dizer que a França perdeu para a Inglaterra o 
caracter de uma alliada fiel e generosa, e que de 
hoje em diante interpretará as palavras do impe­
rador com respeito ao que a experiencia do pas­
sado suggere.

Turim, 29 —  O príncipe Carignan chegou a Lior- 
nc, onde foi magnificamente acolhido.

Em Florença fazein-se os preparativos necessá­
rios para que S. A . seja ali recebido com toda a 
soleranidade.

Em  Chablais e Faucigny não havia provisoria­
mente guarnição.

Paris, 30— Constam já  novos promenores rela­
tivos á deliberação do senado. Tendo entrado em 
discussão as quarenta e duas exposiçoes que pe­
diam a intervenção do senado a favor do poder 
temporal do summo pontífice, todos os cardeaes to­
maram a palavra a favor d ’essas exposições que só 
foram apoiadas por 16 votos contra 116.

A  formula adoptada foi a proposta feita pela com- 
missão, de que se passasse á ordem do dia. A  com- 
missão reconhecia o direito do poder temporal do 
]>apa, e considerava aperda das Legações como um 
facto sujeito ás vicissitudes dos tempos, facto que 
por vezes se tem verificado.

Roma, 29— Um breve de 26 de março ultimo 
publicado hoje em Roma lança a excommunhão 
maior, e outras penas ecclesiasticas, contra os au- 
ctores, promotores e mais indivíduos que tomaram 
parte na revolta, usurpação e invasão dos estados 
da igreja. Alem d’isto, o governo enviou ao corpo 
diploTnatico um protesto contra a segregação das 
Legações.

Berna, 30— Cento ecincoenta saboyanos,habitan­
tes de Genebra, saíram, a fim do oceuparem Tho- 
non, no Faucigny. O conselho frederal preveniu as 
potências de que punirá energicamente similhantes 
tentativas.

Nápoles, 26— 0  rei informou Villamarina de que 
as tropas napolitanas entram nas Marcas. Parece que 
Villamarina protestou contra essa invasão.

Londres, 28— Alguns jornaes creem que se re­
unirá em Londres o congresso europeu.

Sir Kinglake retirou a sua moção.
Lord Carnawn perguntou so é certa a paz entre 

a Hespanha e Marrocos. Lord Woodhouse respon­
deu que os preliminares da paz foram assignados, 
que cessaram as hostilidades, e que o exercito hes­
panhol regressou a Tetuão. O diplomata iuglcz de­
clarou igualmente que não julgava conveniente, por 
em quanto, apresentar a correspondência que lord 
Camaivn queria lhe fosse presente.

Lord Normandy adiou para depois da Paschoa 
a sua interpellação relativa á Saboya*

0  Morning-Post ju lga desnecessária a interven­
ção inglcza, na parte relativa ás annexações italia­
nas 0 á da íSaboya c Niza; porém a questão impor­
tante para a Inglaterra, diz este jonial, ó a ques­
tão suissa, sobre tudo nas suas relações com Cha­
blais e Faucigny. O jornal ministerial conclue di­
zendo, que quando forem conhecidas as negociações 
então se poderá formar um juizo ácerca da maneira 
por que o ministerio inglez procedo n’esta questão.

Em Londres ninguém crê na possibilidade de 
uma guerra.

Marselha, 2 8 ^ P a re ce  que se desistiu da excom­
munhão contra Victor Manuel, e que tudo se redu­
zirá a um protesto diplomático.

Na Sicilia continua a haver grande agitação. F o ­
ram assassinados novos agentes da auctoridade.

Paris, 28 —  Tem tomado menos consistência o 
boato de que o general Lamoricière se encarregará 
do cominando do exercito pontifício. Um periodico 
ministerial cita um artigo do codigo, era virtude do 
qual Lamoricière perde o direito á nacionalidade 
franceza se assim proceder. Outro jornal aíRrina, 
que o general francez pedirá licença ao imperador, 
para não perder os direitos que lhe são conferidos 
pela sua nacionalidade.

Paris, 29 —  O ConstiUdionnel'gohMco. um artigo, 
no qual se oceupa da possibilidade de que os fran- 
cezes evacuem Roma. O papa manifestou desejos 
de que o imperador mando retirar as suas tropas, 
e crê-se que os desejos de sua santidade serão sa­
tisfeitos, uma vez que o exei*cito de outra potência 
alliada se comproraetta a manter a tranquillidade 
nos estados romanos. Ha, sobre este assumpto, ne­
gociações pendentes com o governo napolitano, e 
deseja-se que ellas tenham bom exito.

Ilontem (28) entraram em Chambery os france- 
zes que regressam de Italia, e foram recebidos com 
0 maior entliusiasmo.

Paris, 30— O Moniteur de hoje diz que o senado 
rejeitou por 116 votos contra 16 as petições a fa­
vor do poder temporal do papa.

Londres, 29 —  0  banco elevou a 4 por cento 
os seus descontos.

Peei chamará ámanhã a attenção da camara, so­
bre a situação em que a Suissa fica collocada, em 
consequência da anncxação da Saboya.

Franefort, 29— A  Áustria notificou á Dieta Ger­
mânica 0 protesto que a})resentou contra a anne- 
xação dos ducados italianos.

HESPANHA
No dia 31 de março ultimo devia partir de Ma­

drid para o acampamento do exercito da África o 
general D . Henrique 0 ’Donnell, portador do trata­
do de paz entre a Hespanha e Marrocos.

Quanto á nomeação dos plenipotenciários, diz a 
Correspondência de Espana, aíSrma-se que um d ’el- 
les será o general Garcia, e o governo deseja que 
0 general em chefe aceite o encargo de ser o outro 
plenipotenciário, a fim de que se ultimem com a 
brevidade possivel todas as questões que possam 
surgir.

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B SE R V A T O IU O  M E T E O R O LO G lC O

DO

NA ESCOLA POLYTECllMCA
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BABOUETBO
(pBESSio)

TIIEEUOUETRO
(tesípebatuea)

PSYCIIBOMKTEO
(humidade)

anemouetbo
(vento)

Millimetros Graus C. For 160 Rumos

9 m. 750,80 11,6 94,2 8.

3 t. 746,46 14,0 98,9 OSO.

D IA  2.
Maxima— temperatura.............................................. 14*,7 C.
M ínim a...........................................................................  ^>1 »

“ “ “ “ (de d ia .................................................................  5 ,5
Chuva (udomotro)......................................................  0 ,0  Mil.
Evaporação (vaporimetro).......................................... 1,G »

Altura barométrica cometa.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á iombra.

NOTICIAS COlIflIVIERCIAES
MOVIMENTO m a r ít im o

BA RR A DE LISBOA 
Dia 3 de abril de 1860
EUDARCAÇÕES ENTRADAS

Treze de Maio, hiate portuguez, mestre L . G. 
Torres, de S. Martinho em 2 dias, com madeira e 
vidros; 6  pessoas de tripulação. Entrou e deu fun­
do hontem ás 7 horas da noite.

Estrella de Ovar, bateira, mestre F . C. dos San­
tos, de Setúbal em 24 horas, com vinho e azeite; 6 
pessoas de tripulação.

Senhor dos Passos, hiato portuguez, mestre A . 
Tavares, de Setúbal em 2 dias, com carvão o ar­
roz; 7 pessoas de tripulação.

Flor de Santos, bateira, mestre J. M. Gouveia, 
de Setúbal em 24 horas, cora carvão; 6 pessoas de 
tripulação.

Conceição de Maria, bateira, mestre J. L . Coe­
lho, de Setúbal em 22 horas, com carvão; 6 pes­
soas de tripulação.

D. Fernando, fragata portugueza, cominandante
0 capitão de mar e guerra T . J . Marques, de M o­
çambique em 134 dias, de Mossainedes em 97, de 
Benguclla em 91, e de Loanda em 77; 189 praças 
de guarnição, 5 malas, e 77 passageiros, que são: 
Antonio Correia Leote com 1 criado, capitão te­
nente da aimada; Jeronymo Romero, 1.® tenente 
da armada; Guilherme Alves Barbosa com 1 criado, 
Jeronymo Vicente de Palma Júnior com 4 pessoas 
de familia, officiacs militares; Antonio Maria Smith 
Chaves, estudante; Francisco Pedro Ferreira, João 
Rodrigues Nunes, Elizcii Antonio, marítimos; Jai­
me Augusto Dias, Manuel de Novaes, Julio Cé­
sar, Sebastião Tavares, Francisco Joaquim, José 
Cordeiro Feio, Francisco Antonio de Lima, José 
Duarte, Vicente Barradas, Francisco Antonio, Ma­
nuel Antonio Ribeiro, sem empregos; 1 praça de 
pi*et, 33 praças de pret com escusa do serviço com
1 pessoa de familia, Anna Emilia, Ju li^R osa da 
Conceição, Rosa Maria da Costa, Josefa Maria, Anna 
da Silva, Custodia Alaria, Catharina Ferreira com
2 menores, Clara da Silva com 2 menores, Maria 
Pedra, Maria Joanna, Custodia Maria de Jesus 
com 2 pessoas do familia; portuguezes.

Senhora da Conceição, hiate portuguez, mestre 
A . T . Palha, de Cascaes em 8 horas, com palha; 8 
pessoas de tripulação. Destina-se para o Porto, e 
vem arribado com falta de mantimentos e aguada.

Maria Ignez, patacho portuguez, capitão A . J. 
da Rocha, de Pernambuco cm 46 dias, com assu- 
car 0 couros, a Smith & C.*; 11 pessoas de tripu­
lação.

Nova Subtil, galera portugueza, capitão J. V . 
Paulo, do R io de Janeiro em 53 dias, com café e 
mais generos a Smith & C.% 25 pessoas de tripu­
lação, e 91 passageiros, que são: Firmino Alquim 
Fortunato, proprietário; Antonio Pereira de Mattos 
com 3 menores, Thomás José Pereira da Silva, 
Joaquim Antonio de Freitas, negociantes; Constanti- 
no Gaspar Lisboa, José Rodrigues dos Santos, Ma­
nuel de Abreu Macedo, José Ramos Maia, Joaquim

Ferreira de Magalhães, Antonio de Barros, Manuel ’ 
da Silva Nogueira, José Moreira, Paulino José da 
Silva, Mauuel da Rocha, João Furtado da Rosa, 
Manuel Ferreira dos Santos, Francisco'da Silva, 
José Gil Marques, Paulo Ferreira, Antonio Gomes 
Rodrigues, José Rodrigues de Medeiros, artistas; 
Manuel José Antunes, caixeiro; Francisco dos San­
tos, Manuel Rodrigues, José Coelho, José Martins 
Feriiandcs, Joaquim Jacinto Macliacío, José Netto, 
João de S lusa, Manuel José da Rosa, João A lber­
to, Manuel Marques da Silva, Ignacio José Alves, 
Antonio José Dias da Motta, José Machado Maciel, 
Francisco da Silva, Antonio Joaquim, Joaquim José 
Monteiro, Manuel Gil Queiroz, José Fernandes dos 
Santos, Manuel Pereira dos Santos, Francisco J . da 
Costa, José de Sousa, Victorino José Gomes, An­
tonio Leite, Manuel Antonio Fernandes, JoséBento 
Raposo, Theodoro Mendes da Costa, José Henri­
ques da Silva, ^lamiel Antonio Correia Godinho, 
José Antonio Correia, Joaquim da Silva, João José 
Pereira, Manuel Rodrigues, Francisco Pereira Can- 
cellas, José Moniz com um filho, Antonio Caeta­
no, Francisco Correia Cabral, Joaquim Cavalheiro, 
Bento José Soares, João Affonso Ferreira, Anto­
nio dc Sousa, José Teixeira, Francisco Pereira da 
Rocha Júnior, João Lopes de Azevedo, Alexandre 
Ribeiro, Joaquim de Sousa, André Lopes, Antonio 
Cardoso Teixeira, Domingos Cardoso Teixeira, Joa­
quim Soares Moutinho, Manuel José Bernardes, Si- 
mão Rodrigues Casquilho, Manuel Francisco Perei­
ra, trabalhadores; Albiua Rosa Marques, Maria 
Emilia, Alaria Izabel com quatro menores, Josefa 
Maria dc .Tf>sus com dois menores; portuguezes: 
José Domingues dos Santos, artista bi’asileiro; Ma­
nuel Soares, negociante: Bernardo Moreira, traba­
lhador; hespanhoes.

Os passageiros da galera Saudade, entrada hon- 
tera n’este porto, são: José Antonio Virgílio Placi- 
cido, engenheiro; Bernardino Gomes Pereira, Cy- 
priano José de Pinho, João Augusto Ferreira Pin­
to, José da Luz Lima, negociantes; Antonio Vieira 
Lage com 2 pessoas de familia, Antonio José A l­
ves c  sua mulher, Antonio Joaquim de Lima, A n­
tonio Ferreira Vinhas, Antonio Coelho Cotta, A n­
tonio Domingues Tavares com 1 pessoa de fami­
lia, Antonio de Sousa, Bernardino da Silva, Bento 
José da Silva, Domingos Lopes com 1 criado, Fran­
cisco Ferreira Nunes, Francisco Antonio, Francis­
co de Castro, Francisco José Maria, João Gonçal­
ves Lopes, João José de Carvalho, João Henriques 
da Cunha, João Barbosa, José Martins com 1 cria­
do, José Joaquim Correia, José Rodrigues, José 
Antonio Correia, José Correia, José Pereira da R o­
cha Coimbra, José de Figueiredo, José Nogueira, 
Joaquim da Silva Carvalho, Luiz Correia Cabral, 
Manuel José de Macedo, Manuel José de Resende, 
Manuel Rodrigues de Carvalho, Pedro de Oliveira 
Júnior, artistas; Manuel José Fen ’cira Oliveira, Ma­
nuel Antonio dos Santos, Joaquim José Carneiro, 
José do Couto Barcellos, José Dias de Azevedo, 
José Maria de Azevedo Pereira, Francisco de Abreu 
Lima, Francisco José Dias Vieira, Francisco Sil­
veira, Francisco Manuel dos Santos, Cândido Ber­
nardo de Sousa Oliveira, Antonio José Leitão 
Serra, Antonio Francisco Braz, caixeiros; Anto­
nio José Affonso, Antonio Joaquim Rodrigues, 
Antonio Maria Fernandes, Antonio do Couto com 
1 sobrinho, Antonio Martins, Antonio José da 
Costa, Antonio da Cunha Guimarães, André A v e ­
lino, Agostinho José de Carvalho, Bernardo Fran­
cisco Pinheiro, Constantino das Almas, Francisco 
X avier com 1 criado, Fortunato de Freitas Quei­
roz, João Dias, João Antonio Gomes, João Anto­
nio Pereira, José Pereira, José Gomes Segadaens, 
José de Carvalho, José Gonçalves, José da Costa, 
José de Sousa Neves, Joaquim Alves, Joaquim da 
Silva, Jeronymo Pinto, Manuel Soares Cordeiro 
com 2 pessoas de familia, Manuel de Sousa, Manuel 
Henriques, Maunel José Nogueira, Manuel Bento, 
Manuel Simões, Manuel Silveira Souto, Manuel Cae­
tano Lopes, José Mendes de Sousa, Manuel Ferrei­
ra Pinto Barcellos, Manuel Luiz, Manuel Lopes da 
Silva com 1 pessoa de familia, Manuel Dias Rego, 
Serafim Gonçalves, Thomás Joaquim Pereira, tra­
balhadores; D . Maria Brigida Lagareira, com 1 me­
nor; portuguezes: José da Costa, João Manuel de 
Sousa, trabalhadores; hespanhoes.

EMBARCAÇÃO SAÍDA
Milford Haven, paquete portuguez a vapor, ca­

pitão J. M. de Oliveira, para Milford Haven, com 
piassaba; 98 pessoas de tripulação, e 10 passa­
geiros.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente de 
Belem, em 3 de abril de 1 8 6 0 . = J. Cecilia Kol, 
capitão-tenente, commandaute.

TELEGRAPHIA ELECTRÍCA
BOLETIM DO TELEGEAPHO PIIINCIPAL

EM 2 DE AltRlL DE 1860
S e r v iç o  das L arru »

Da foz do Douro, do dia 3 i de março
Entrou o vapor portuguez Visconde de Âthoguia, 

de Lisboa ein 24 horas.
Saiu 0 vapor hespanhol Furia, para Liverpool.
Fóra da barra fica um hiate portuguez.
O mar está Jigitado.— O vento esteve S. SO. for­

tes, agora O. regular.
Do dia 1 de abril

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Fóra da barra ficam: brigues eProm-

ptidão 2.°, e quatro hiates portuguezes.
O mar está agitado.— O vento esteve SO., agora

O. regular.
Da Iriceira , do dia 31

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento S., temj)0 chuvoso.

Do dia 1 de abril
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado,— Vento variavel.— Tempo nevoado.

Da Figueira, do dia 31
Entrou 0 cahique/S'e«/iora do Rosário, deCezim- 

bra com pescaria.
Não saiu, nem fóra da barra se avista embarca­

ção alguma.
Mar regular.— Vento OSO,

Do dia 1 de abril
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Fóra da barra estíl ura cahique.
Mar agitado.— Vento ONU. bonançoso.

De Aveiro, dos dias 29, 30 e 31
Não entraram nem saíram embarcações algumas.

De Setúbal, do dia 31
Entradas— Hiates portuguezes,Doií L-mãosPri­

meiro, dc Barcelona, cora vinho, c  Victoria, deM a- 
laga, em lastro.

Saiu a bateira portugueza Flor dos Santos, para 
Lisboa, com carvão.

Vento SO.
Do dia 1 de abril

Entradas— Hiate portuguez Senhora das Neves, 
de Villa Nova de Portimão, com vinho, arribado. 
— Escuna hespanhola Frimo Irmãos, de Sevilha, 
com azeite, arribada.— Falucho hespanhol Mathil- 
de, de Cadiz, com sal.— Bergantim hespanhol Re­
lâmpago, de Torre Velha, com sal, arribado.

Não saiu embarcação alguma.
Vento SO.

De Faro, do dia 31
Entradas— Escuna inglcza Ellia Rac, de Lis­

boa, era lastro.— Palhabote Maria Lopes, de Lis­
boa, com ccreaes e palha.— Vapor D. Luiz, commu- 
nicou fóra dabarra^ desembarcou 2 passageiros para

Faro c  3 para Olhão, o seguiu paraTavira e Villa 
Real.

Saídas— Botes hespanhoes, S. Roque, para Aya- 
monte, com ]jcscaria; e Virgem das Angxistias, com 
marisco. —  la lu ch o hespanhol Virgem do Carmo, 
para Ayamonte, cora ovos.

Vento NO. rijo. — Tempo carregado.
Do dia 1 de abril

Entradas •— Hiate portuguez Senhora do Carmo, 
de Villa Nova, com madeira.— Cahique portuguez 
Santa Rita, da Figueira, com sal c  madeira.

Saiu 0 hiate Feliz Independente, para Gibraltar.
Tempo carregado e dc alguma chuva.— Vento

OSO., mais e menos fresco.
De Villa Real de Santo Antonio, do dia 31

Entradas— Brigue belga JJiamante, de Gibral­
tar em 3 dias.— Vapor portuguez D. Luiz, de Lis­
boa em 22 horas, com passageiros e encommendas.

Não saiu embarcação alguma.
O mar está agitado.— Vento SO. brando.

Do dia 1 de abril
Não entrou nem saiu, nem se avista embarca­

ção alguma.
O mar esUl uin tanto agitado.— Vento OSO. fres­

co.— Atmosphcra nevoada.
De Vianna do Castello, do dia 31

Entrou o hiate S. João Baptista, da Figueira.
Não saiu embarcação alguma.
O mar está um tanto agitado,— Vento NO.
Em Espozende nos dias 28 e 29 não entrou nem 

saiu embarcação alguma.
Do dia 1 de abril

Entrou o hiate Boa Lembrança, de Lisboa, com 
vários generos.

Não saiu embarcação alguma.
Barra boa.— Mar bom.

De Caminha, do dia 31
Entradas —  Rasca Janota, c  o hiate Bom Jesus 

do Monte, ambos do Porto.
Mar agitado.— Vento SO.

Do dia 1 de abril
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento OSO.

De Villa Nova de Portimão, do dia 30 .
Entrou o hiate portuguez Engenia, arribado por 

causa do tempo.— Vento NO. fresco.
Do dia 31

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Á s 4 horas da tarde tocou n’este porto o vapor 

Z>. Luiz, vindo de Lisboa, desembarcou 4  passa­
geiros e encommendas, e seguiu depois para E.

O mar está bom.
De Tavira, do dia 1 de abril

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Hontem de tarde tocou de passagem n’este porto 

0 vapor portuguez D. Luiz, procedente de Lisboa 
em 24 horas, com carga, encommendas e passagei­
ros, e seguiu seu destino para Villa Real de Santo 
Antonio.

Vento SO. fresco.— Tempo brusco.
Direcção geral dos telegraphos do reino, em 2 

de abril de 1860. = 0  director geral, J. B. da 
Silva. ,

FUrsDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 2 dt abril —  3 por cento 
consolidado a 44,95 —  3 dito differido a 35,15, e 
35 10.

Em 3 de abril —  3 por cento consolidado a 44,55 
— 3 dito differido a 34,70 .

Bolsa de Paris, em 2 de abril— 3 por cento fran­
cez a 69,25 —  4 V2 dito a 96,10,

Em 3 de abril —  3 por cento francez a 69,60—  
4 dito a 96,10.

Bolsa de Londres, em 2 de março— Consolidados
de 94</8 a 94 V4.

Em 3 de abril— Consolidados de 94 /̂g a 94

ANNUNCIOS

«AVISOS
LEILÃO NA ALFANDEGA GRANDE DE LISBOA

Quaita-fcira 11 do corrente, pelas onze horas da 
manhã, de tecidos de la e de seda, quinquilherias, 
vidros e outros artigos, provenientes de fazendas de­
moradas, e de tomadias.

Alfandega grande dc Lisboa, 3 de abril de 1860.

MONTE PIO GERAL
O ex .“ ® sr. conselheiro presidente da assembléa 

geral convida a mesma a reunir no dia 10  do cor­
rente, pelas sete horas da tarde, para se continuar 
a discutir 0 projccto dc reforma dos estatutos. = 0
1.® secretario da mesa, José Guilherme dos Santos 
Lima. - -

BANCO DE PORTUGAL
A  direcção annuncia quo na quinta-feira santa, 

õ  do corrente, ha de fechar-se 0 estabelecimento pelo 
meio dia, e tornará a abrir-sc no sabbado 7, ás ho­
ras do costume, tendo logar n’esse mesmo dia a re­
união da direcção geral.

Lisboa, 3 de abril de 1860.= O s  directores, José 
Ignacio de Andvade=Augusto Xavier da SUva.

~  PUBLICAÇÕES LITTERARIAS”
A semAnI santa

POIl S. EMINENCIA O CAKDEAL WISEMAN
T B A D U Z I D O  D O  I N G L E Z  P O B  8 .  J .  B I B E I U O  D E  S Á  ^

Esta bella obra, util c curiosa, particularmcnte 
na presente semana, está á venda por 300 réis na 
rua Augusta, lojas dos srs. Lavado, Pereira, Cubel- 
los, Bordallo, c  nas mais do costume.

Contem, entre muitas descripções brilhantes, c 
noticias históricas:

I —  Introducção— Divisão geral— As ceremonias 
nas suas relações com a arte— Logares em que são 
celebradas— Capellas Sixtina e Paulina— S. Pedro 
de Roma.

I I —  Poesia das ceremonias religiosas —  Disposi­
ção di’amatica— A  Paixão—-Plano do officio— Canto 
da Igreja— Lamentações— Improperia—^Miserere.

I I I  —  Caracter monumental das ceremonias da 
Igreja— Recordações dos primeiros séculos— Officios 
á noite— O christianismo triumphante— Adoração da 
Cruz— Trisagio— Ceremonias peculiares de Roma.

IV —  Influencia da semana santa na moral pu­
blica— Perdão das injurias— Idade media-—Influen­
cia dos officios religiosos na vida domestica —  D e­
voção da Cruz.

V —  Fragmentos do famoso clássico portuguez fr. 
Thomé de Jesus.

OS 1’ ROJECTOS SOmtE AS CONTRIBCIÇUES 
IX m  STRIAL E PESSOAL

Vendem-se nag principaes livrarias de Lisboa, 
Porto e Coim bra: preço 10 réis.

É  0 exame e explicação dos ditos projectos, apre­
sentados á camara pelo ministro da fazenda.

AOUADECIMEATO
Antonio Henriques da Silveira e Joaquim Henri­

ques Fradesso da Silveira agradecera a todas as pes­
soas da sua amizade o cuidado que tiveram cm seu 
presadissimo filho e irmão, o major João Maria Fra­
desso da Silveira, durante a penosa enfermidade a 
que succumbíu; e por esta oceasião também agra­
decera ás pessoas que se dignaram acompanha-lo á 
sua ultima morada, pedindo desculpa aos seus ami­
gos, que por involuntária omissão deixaram de ser 
convidados para o funeral.

1 D. JOAQUINA M ARGARIDA CORREIA M AR­
TINS, e scii genro Francisco Joaquim Ayres dc Sovcral. 
nâo i>odendo testemunhar pessoalmente a cada uma da» 
muitas pessoas de sua amizade o seu vivo reconhecimen­
to pelo excessivo interesse e cuidado que tomaram por 
sua imii presada filha e esposa D. Amélia Cliristína Cor­
reia Alartiiis de Soveraí, durante a cruel c fatal enfer­
midade de que foi víctima, agradecem d’este modo um 
tào distiiicto favor, assim como eo coufessam possuídos 
da maior gratidão para com todos os cavalheiros que se 
dignaram honrar com a sua presença o acto fúnebre, 
acompanhando os despojos de uma tào prematura como 
sentida morte á sua ultima morada; pedindo desculpa 
Aquelles qtie nào foram convidados, por ser esta omissào 
involuntária, e só devida á attribulaçâo dc seu espirito 
por tão pungente dor.

2 ANTONIO PINTO DE ALBUQUERQUE MES­
QUITA E CASTRO participa a todas as pessoas da sua I 
amizade que foi Deus servido levar da vida presente seu 
presado e sempre chorado tio, Filippe de Albuquerque I 
Pinto Castro o Nápoles, o qual se acha depositado na 
igreja de Santa Isabel, c hoje 4 do corrente, pelas onxel 
horas da manhã, sairá da referida igreja para o cemité­
rio dos Prazeres, aonde terão logar as orações fúnebres;! 
e como fui uma das disposições da ultima vontade do 
fallecido, que o seu funeral tivesse logar sem pompa, | 
iiem ostentação, por iseo se absteem de fazer participa­
ções diroctas e individuaes.

3 PELO JUIZO DE DIREITO E ORPHÃOS da 3.* va­
ra, escrivão Gentil, se ha de proceder no dia 25 do corrente, 
ás onze horas, uo tribunal da Boa Hora, á an'einatação de uma 
propriedade de casas, sita na rua nova do Almada (vulgo es­
quina do Pote das Almas), com oa n.”  54, 56, e 58, nume­
ração moderna, para onde teve os n.®‘ 59, 60 e 61, pela nu­
meração antiga, e vira de cunhal para a travessa de S. Ni- 
colau, com os n.“  69 a 72, numeração antiga, cuja proprie­
dade é livre de fôro ou pensão alguma, avaliada cm 10:200)3 
réis, e rende 650)5000 reis.

4 PELO JUIZO DE DIREITO da comarca' de Cintra, 
escrivão Santos, se hào de arrematar no dia 15 do corrente, 
ao meio dia, os seguintes bens: o casal do Manique, que cons­
ta de 27 terras, avaliado em 1:6365000 réis— casal do Mani­
que de baixo, que consta de 14 terras, avaliado em 2815000 
réis— 0 casal das Covas, que consta de seis terras, avaliado 
cm 66750(X) réis— a terra do casal da Pampulbeira, avalia­
da cm 3005000 réis— e o domiiiio directo de um fôro de réis 
25400 e duas gallinhas, ou 35000 réis, imposto em uma casa 
e tcna em Barcarena, emphyteiita Manuel da Motta, avalia­
do em 6O5OOO réis. Todos os referidos bons são sitos na dita 
comarca de Cintra, e pertencem ao casal inventariado da fal- 
lecida D. Marianna Guilherinina de Proeuça, viuva de Luiz 
Maria Coutiubo e Vascoucellos.

5 PE LA CAMARA PATRIARCH AL corre um processo 
de liquidação, a retjuerimeuto do reitor do seminário patriar- 
chal de Santarém, sobre a extincçào da collegiada de Nossa 
Senhora da Oliveira de Samora Correia: e pelo presente são 
chamados todos os que se julguem com direito, ou a oppor-se 
á extincçào da mesma collegiada, ou a perceberem alguma 
parte dos rendimentos d’ella, nos termos da lei dc 16 de ju ­
nho de 1848, e decreto de 27 de dezembro de 1849, para que 
0 venham deduzir no mesmo juizo, dentix) de trinta dias, com 
a comminaçào de revelia.

6 PELA CAMARA PATRIARCH AL corre uin processo 
de liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
chal do Santarém, sobro a extincçào da collegiada de S.Vi- 
cente de Villa Franca de Xira; e pelo presente são chamados 
todos os que se julguem com direito, ou a oppoi*-se á extinc- 
çâo da mesma collegiada, ou a perceberem alguma parte dos 
rendimentos d’ella, nos termos da lei de 16 de junho de 1848, 
c decreto de 27 de dezembro de 1849, para que o venham de­
duzir uo mesmo juizo, dentro de trinta dias, com a commina- 
ção de revelia.

7 A  CAMARA MUNICIPAL DOS OLIVAES, no dia 
19 do corrente mez, pela hora do meio dia, deverá pôr em 
hasta publica dc arrematação a construcçâo do novo chafa­
riz, no sitio do Freixial, na freguezia de Bucellas, conforme 
0 risco, planta c mais condições, que desde já  se acham pa­
tentes na secretaria da mesma camara para quem as quizer 
consultar. Camara, em 31 de março de 1 8 6 0 .= 0  presidente, 
J. M. da C. B. C. de Villa Lobos.

8 A CAMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE ha de 
proceder á vistoria, medição, e confrontação de um terreno 
no sitio do Calvario, da villa de Samora Correia, para se dar 
dc aforamento, no dia 11 de abril proximo futuro,pelas onze 
horas da manhã. Benavente, 29 de março de 1860.=-O pre- 
sifiente da camara, José Maria de 8á Pereira e Moura.

9 A CAMARA 5IUNICIPAL D A CIDADE DE FARO 
faz publico que se acha a concurso, por espaço de trinta dias, 
a contar da publicação d’este annuncio no Diário de Lisboa, 
0 partido de medicina da mesma cidade, com 0 ordenado de 
2OO5OOO réis atmuaes, e as obrigações inherentes de curar 
gratuitamente os pobres e os expostos, assistir ás inspecções 
saiiitarias d’estcs nas epochas competentes, e visitar a seu 
turno, de concorrência com os demais facultativos do parti­
do da mesma camara, os enfermos recolhidos no hospital da 
misericórdia. Os pertendentes, pois, ao provimento do dito par­
tido, deverão apresentar, em tempo competente, os seus reque­
rimentos instruidos com todos os documentos precisos.

COMPAMII.V DAS LEZÍRIAS IK) TÉJO  E SADO
10 NO SABBADO 7 DO PROXIMO MEZ DE ABRIL, 

ás sete horas da tarde, ha de reunir-se a assembléa geral, no 
escriptorio da companhia, rua Aurea, n.* 3, para os fins indi­
cados na circular que n’esta mesma data se expediu aos srs. 
accioiiistas. Lisboa, 29 de março de 1860. — Vicente Mazziotti, 
secretario.

11 D. LUDOVINA AUGUS'1'A, suiJúris, e seus irmãos 
Antonio I.reite Lobo e Lacerda, e Joaquim Leite Lobo e La­
cerda, maiores de quatorze, e menores de vinte e cinco amios, 
da freguezia de Lobrigos, julgado de Santa Martha dePena- 
guiào, comarca do Pêeo da Regoa, quefein habilitar-se enra 
dores do.s bens do ausente Frederico Augusto Mesquita Lobo 
e Lacerda, do logar da Azinheira, freguezia de AÍvações de 
Corgo, do mesmo julgado de Santa Martba, e fazem citar 
por edito.s publicados por tres aimuncios suecessivos 110 pe­
riodico ofRcial do governo a todos os interessados que se jul­
garem com melhor direito que os ammnciaiites, para 110 fim 
de quinze dias, a contar do primeiro aunuiicio, verem ofiere- 
cev artigos de justificação e de habilitação dos ditos annun- 
ciantes á curadoria dos bens do sobredito ausente.

12 D. GUALDINA ROSA, tendo contratado com o sr. 
Martinho Ijonrenço Roussado a compra do seu prédio, sito 
na calçada do Galvào, n.® 23, freguezia de Santa Maria de 
Beleii', chama todas as pessoas que tenham direito an dito 
prédio, para que 0 declarem 110 praso de oito dias, no e^cri- 
ptorio do tabelliào 0111.“ * sr. Camillo José dos Santos, na rua 
do Livramento, em Alcantnra.

13 EM CUMPRIMENTO DE ORDEM SUPERIOR 
faz-?e publico cpie 110 dia 18 do corrente mez de abril, pelas 
dez horas do dia, e na secretaria do conselho administrativo 
do batalhão de caçadores n.® 6, actualmente no quartel mi­
litar do castello de S. Jorge, ?o ha de proceder á arremata­
ção da obra da reedificação geral do dito quartel, sendo pre­
sentes n’este acto, a quem comparecer para o indicado fim, 
as plantas c condições para a arrematação. Quartel uo cas­
tello de S. Jorge, 2 de abril d cl860 .—Joaô Ji«rzaLope«/i’í- 
heiro, tenente graduado, secretario.

14 NO DIA 18 DO CORRENTE, pelas onze horas, no 
tribunal da Boa Hora, perante 0 juiz da 2.® vara, escrivão 
Martins, se procederá á arrematação dc uma propriedade de 
casas, sita 11a rua da Caridade, n.*‘ 10 a 12, freguezia de S. 
José, foreira em 35200 réis, laudeinio dc quarentena; tem de 
rendimento 765800 i-cis, avaliada em 5505000 réis — uma ou­
tra propriedade na rua direita de Almada, n.*’ 12 a 15, fre­
guezia dc S. Thiago de Almada, avaliada em 2505000 réis, 
rende 245000, e é livre de fôro— um pardieiro nas Escorel- 
las, ou travessa do Açougue, na mesma freguezia, avaliado 
em 305000 réis.Tudo pertencente á herança do cx."® marquez 
de Castello Melhor.

ESPECTACULOS
TIIKATliO DO GYMNASIO DliAMATICO 

Sabbcado 7 de abril: A Probidade, 2 actos, e 1 pro- 
l»)go— Um marido que é x-ictinia das modas, 1 acto.

Domingo 8 : 8. Gonçalo de Amarante, 3 actos—  
Primavera eterna, 3 actos.

TIIIÍATIIO I)E VAmEDAUES 
Sabbado de Alleluia, 7 de abril (com auctorisa- 

çâo superior), recita extraordinária em beneficio do 
cofre da associação: a magica dc grande eapecta- 
fculo em 4 actos, 1 prologo, e 26 quadros, tirada da 
lenda— os quatro filhos de Aymon—A Coroa dt Car­
los Magno.

Amanhã, quinta-feira de Endoenqas, e depois, 
sexia-feira de Paixão, não se publicará esta folha 
em consequência da solemnidade Jestes dias.

IMPRENSA NACIONAL

Ayuntamiento de Madrid




